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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 

MINUTA DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA N° 002/2023-CPL 

(Processo Administrativo n° 00000036/2023) 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA, sediada na Rua Nova, s/n, Centro, 
CEP:65945-000, por meio do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, designado pela Portaria n° 
59/2023, de 03 de abril de 2023, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor preço 
global, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei 
Federal n° 8.666/93, na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 147 de 07 de Agosto de 2014, e 
demais normas atinentes à espécie, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: 

1.1. Às 10 horas e trint; minutos, do dia 17 de julho de 2023, no endereço Rua Nova, s/n° Centro, 
para entrega dos Envelopes n. 01, com os documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além 
das declarações complementares. 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Às 10 horas e trinta minutos, do dia 17, mês de Julho, ano 2023, no setor de Licitação 
localizado no endereço Rua Nova, s/n°, Centro, terá inicio a sessão, prosseguindo-se com o 
credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação. 

2.2. Os conjuntos de àocumentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com 
o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os 
seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 
CONCORRÊNCIA N° 002/2023 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

ENVELOPE N° 2 
PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 
CONCORRÊNCIA N° 002/2023 

,RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 
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3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório 
deverão estar devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa 
individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do 
ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 
instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 
manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 
documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; 
contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades 
por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

4. OBJETO 

4.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 
para implantação de pavimentação em bloquetes no município de Arame-MA, conforme Projeto 
Básico, Anexo I deste Edital. 

4.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

4.3. O valor máximo estimado esta na ordem de R$ 2.152.053,56 (dois milhões, cento e 
cinquenta e dois mil, cinquenta e três reais e cinquenta e seis centavos). 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

ORCA° — 11: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 
1101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 
15 451 0011 1.013 — IMPLANTAÇÃO, PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇAO DE VIAS PÚBLICAS 

3.3.30.39 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação 

6.2. Não poderão participar desta licitação: 
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6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

6.2.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

6.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

6.2.7. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 
Normativa/SEGES n° 05/2017). 

6.2.7.1. É admissivel a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 
5° a 7° da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre 
as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a 
organização social (Acórdão n° 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do 
Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

6.2.7.2. Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

6.2.7.3. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação; ou 

6.2.7.4. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

6.2.7.5. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

6.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

6.5. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, 
quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de 
execução e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos 
licitantes em ambos os itens e estabelecendo a ordem de adjudicação entre eles e seguindo-se a ordem 
de adjudicação entre eles indicada no subitem seguinte. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
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7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

7.1.3. Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União — TCU; 

7.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

7.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.1.4.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.1.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 

7.3. Habilitação Jurídica: 

7.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
LTDA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

7.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

7.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

7.4. Regularidades Fiscal e Trabalhista: 

Rua Nova, s:no. - Centro - Arame - MA. CEP 65.945-000 
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7.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
7.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

7.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

7.4.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 

7.4.6.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 

7.4.6.3. Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante 

7.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

7.4.7.1. Certidão Negativa de Débitos; 

7.4.7.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa; 

7.4.7.3. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

7.4.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 
2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n°8.538, 
de 2015. 

7.8. Qualificação Econômico-Financeira: 

7.8.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

7.4.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 
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7.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 

7.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

7.8.2.2. é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

7.8.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

7.8.4. A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante 
com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, 
vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou 

lucratividade. 

7.8.5 Da Garantia da Proposta: 

7.8.5.1. Comprovação de prestação de garantia para manutenção da proposta, equivalente a 1% 
(um por cento) do valor proposto no edital, com validade de 60 (sessenta) dias a partir da data de 
apresentação das propostas em uma das modalidades: em dinheiro, seguro garantia, fiança 
bancária e títulos da Dívida Pública, este último, devendo criteriosamente se dar na forma do Artigo 
56, § 1°, I da Lei 8.666/93. Em se tratando de dinheiro, este deverá ser depositado na conta da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME/MA. 

7.8.5.2. No caso de opção pela "caução em dinheiro", esta deverá ser efetuada através de 
transferência/depósito na Conta do Município de Arame. 

7.8.5.3. No caso de opção pelo "título da dívida pública", este deverá estar acompanhado de 
avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual está informará sobre a exequibilidade, valor 
e prazo de resgate, taxa de atualização e condições de resgate. 
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7.8.5.4. Seguro-garantia: No caso da opção pelo "seguro-garantia" o mesmo será feito mediante 
entrega da competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País e em nome da 
Prefeitura Municipal de Arame-MA, cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo prazo da duração 
do contrato, devendo a contratada providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, 
independente de notificação da Prefeitura Municipal de Arame-MA. Deverá a apólice conter 
expressamente cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

7.8.5.5. Fiança bancária: No caso de "fiança bancária", esta deverá ser, a critério do licitante, 
fornecida por um banco localizado no Brasil, devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil. 
Deverá a carta de fiança bancária conter cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, 
de inalienabilidade e de irrevogabilidade 

7.8.5.6. A garantia de manutenção da proposta, será liberada para as empresas licitantes no prazo 
de até 15 (quinze) dias úteis após esgotada a fase de julgamento das propostas de preços, exceto 
para a empresa vencedora, onde está será liberada após a assinatura do contrato. 

7.9. Qualificação Técnica: 

7.9.1. As empresas cadastradas ou não no junto a este Município, relativamente ao objeto 
licitado, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação dos 
documentos que seguem, no envelope n° 1: 

7.9.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas 
de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

7.9.3. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados 
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação: 

7.9.4. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as 
seguintes informações: 

7.9.4.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando seu CNPJ 
e endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com 
expressa indicação de seu nome completo e cargo/função, referente ao 
objeto desta Concorrência; 

7.9.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos 

termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da 
equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 
contratação. 

4‘41 
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7.9.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega 
da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 
compromisso de vinculação contratual futura, com a anuência do profissional, caso o licitante 
se sagre vencedor desta licitação. 

7.9.7 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão 
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
aprovada pela Administração. 

7.9.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias á comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 
Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 
executadas as obras e serviços de engenharia. 

7.9.8. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 
instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 
contratual, relacionados ao objeto licitado necessários para a execução da obra ou serviço, 
como determinadas máquinas, equipamentos, profissionais com determinada qualificação 
técnica, etc. 

7.10. Todos os licitantes, cadastrados no Município, deverão apresentar, ainda, no envelope n°1: 

7.10.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 
da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO III; 

7.11. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 

7.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

7.12.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

7.12.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

7.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
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7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará 
habilitado para a fase de classificação. 

8. DA PROPOSTA 

8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope n° 2, será redigida no idioma pátrio, 
impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa 
licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

8.1.1. a razão social e CNPJ da empresa licitante; 

8.1.2. descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 
Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 

8.1.3. preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o 
modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

8.1.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO I; 

8.1.4.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e 
serviços; 

8.1.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os nsumos que os compõem, 
tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que 
incidam na contratação do objeto; 

8.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 
com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.1.4.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso 
da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

8.1.5. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 

8.1.5.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de 
desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os 
serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 

8.1.6. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 
inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.1.6.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de 
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados 
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo 
ser cotados na planilha orçamentária. 

8.1.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária; 

8.1.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda 
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de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão 
ser incluídos no BDI, nos termos do art. 90, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 
254). 

8.1.6.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

8.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 
ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas 
a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006. 

8.1.7. A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais 
como também sob a forma percentual, conforme ANEXO I 

8.1.7.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam 
ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do 
BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária; 

8.1.7.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária. 

8.1.7.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão 
ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9°, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 
254). 

8.1.7.4. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 
recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3°, da referida Lei 
Complementar; 

8.1.7.5. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de 
materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, 
compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.1.7.6. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local 
relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Projeto 
Básico e no respectivo cronograma. 

8.1.8. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de abertura 

do certame. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
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e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "h" do inciso I do 
art. 65 da Lei n. 8.666/93 

8.4.A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 
ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações 
a seguir: 

8.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda 
a execução contratual; 

8.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente 
da planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Presidente da CPL ou à 
fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 
previsto no subitem anterior. 

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

8.7.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde 
que não haja majoração do preço proposto. 

8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão n° 1455/2018 
-TCU - Plenário). 

8.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
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adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 
Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes n° 01 e n° 02, bem como as 
declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida 
a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

9.2. Como condição para participação, o licitante cadastrado, no Município, deve entregar, 
separadamente dos envelopes acima mencionados, as declarações complementares que 

consistem nos seguintes documentos: 

9.2.1. De que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 

9.2.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame; 

9.2.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, 
de 2006, alterada pela Lei 147 mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

9.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

9.2.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.2.4. que a proposta foi elaborada de conforme o Projeto Básico. 

9.2.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso 

III do art. 5° da Constituição Federal; 
9.2.6. que cumprem a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, 

caso opte pelo benefício previsto no art. 3°, § 2°, inciso V, da Lei n° 8.666/1993. 

9.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 
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9.4. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 
123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o 
somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, 
extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que 
trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício 
considerado. 

9.4.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por 
ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites 
acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 
3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

9.4.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das 
sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na presente licitação, dos benefícios 
decorrentes dessa qualificação. 

9.5. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 
recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
documentação ou proposta de preços apresentadas. 

9.6. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes n° 01 - 
Documentos de Habilitação. 

9.6.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 
licitantes presentes ou por seus representantes. 

9.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, nos termos do 
subitem 7.1 deste Edital. 

9.8. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-
se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os 
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos 
membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

9.7. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois 
de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 
desfavorável do recurso. 

9.8. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - 
Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 

licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente 

marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

9.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 
recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 
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9.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o 
licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 
próprio deste Instrumento Convocatório. 

9.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

9.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 
da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

9.12. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo 
de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio 
do Cadastro do Município, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte. 

9.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n°01. 

9.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista 
de microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para 
regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e 
poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo 
facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 

9.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi 
adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 

10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos 
pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A 
Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas. 

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 

julgamento da proposta. 
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10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 

10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 
microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á a comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 24 horas, contados da comunicação da Comissão Permanente de Licitação, na 
hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão 
nos autos do processo licitatório. 

10.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte, melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos 
estabelecidos no subitem anterior. 

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam 
ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a 
oferta. 

10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 
propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não 
havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

10.9.1. produzidos no País; 

10.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 

10.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 

10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de 
desclassificação. 

10.12. Será desclassificada a proposta que: 
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10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

10.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade; 

10.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

10.12.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

10.12.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

10.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

10.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 
compor a unidade dos serviços. 

10.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será 
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus 
custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 
salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar 
os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital. 

10.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com 
a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de 
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 
estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por 
cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

10.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a 
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários 
supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em 
conformidade com os projetos anexos a este edital. 

10.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

10.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

10.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes 

10.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1° e 2° da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

10.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 
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9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n° 5, de 2017, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

10.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 
dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o 
exame da proposta. 

10.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

10.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, 
inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

10.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração 
do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

10.18. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a 
causar prejuízos aos demais licitantes. 

10.19. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão Permanente de Licitação examinará 
a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.20. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão Permanente de Licitação 
passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.21. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos 
demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

10.22. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos 
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do 

resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante 

vencedor. 

10.23. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação 

na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

10.24. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das 
propostas observará o disposto no art. 109, § 4°, da Lei 8.666, de 1993. 
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11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 
interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse 
público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o Setor Permanente de Licitação instalada no 
endereço Rua Nova, s/n°, Centro, ARAME - MA. 

11.5. O recurso será dirigido ao Secretário Municipal de Obras e Urbanismo, por intermédio do 
Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob 
pena de responsabilidade. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, no valor de 5% (cinco 
por cento) conforme o valor total constante do Projeto Básico. 

12.2. Será definido pela administração a exigência da garantia ou não. 

13. DO TERMO DE CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.3. O prazo de vigência da contratação é de 150 (cento e cinquenta) dias contados do 
recebimento ordem de serviço prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5°, da Lei 
n° 8.666/93. 

13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-
se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem 
de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, 

anexo a este Edital. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Projeto Básico, ANEXO I 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico — ANEXO 1 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. As regras acerca do pagamento do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, 
anexo a este Edital. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n°8.666, de 1993, o licitante/adjudicatário 
que: 

18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantivera proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

18.3.2. Multa de 0,5 °A (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

18.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

18.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

18.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

18.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Projeto 

Básico. 

19. DA IMPUGNAÇÃO 

19.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que 

não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas 

falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá 

efeito de recurso. 

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei n° 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 

a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação 

em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1° do art. 113 da referida Lei. 

19.4. A impugnação e os esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-

mail: 1icitarame2018@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Nova, s/n°, 
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20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

20.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas. 

20.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
da Comissão em sentido contrário. 

20.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

20.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

20.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias 
à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 
(CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de 
engenharia. 

20.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.11. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, 
o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, 
§ 50, da Lei n° 8.666, de 1993. 

20.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
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Administração. 

20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

20.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

20.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, 
de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

20.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço Rua Nova, s/n, Centro, CEP: 65.945-
000 - ARAME - MA, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço acima, nos dias úteis, no horário 
das 08:00 horas às 12:00 horas ou através do site http:arame.ma.gov.br, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o foro da cidade de ARAME - 
MA, com exclusão de qualquer outro. 

20.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.18.1. ANEXO I — Projeto Básico; 

20.18.2. Planilha de Custos e Formação de Preços; 

20.18.3. Modelo de Cronograma físico-financeiro; 

20.18.4. Encargos Sociais; 

20.18.5. Modelo de Cronograma físico-financeiro; 

20.18.6. Memorial de Calculo; 

20.18.7. Composição de BDI (%); 

20.18.8. ANEXO II — Minuta do Contrato; 

20.18.9. ANEXO III — Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII 
do art. 70, da Constituição Federal; 

20.18.10. ANEXO IV— Modelo de Proposta; 

20.18.11. ANEXO V — Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação; 

20.18.12. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno 

porte; 

20.18.13. ANEXO VII - Carta Credencial. 

rame/MA, 13 de junho e 2023 

RACIANE FEITOZA 
Presidente da CPL 
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CONCORRENCIA N° 002/2023-CPL 

ANEXO I 
(utilizar, possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 
CONCORRENCIA N°. 002/2023-CPL 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS, COMPOSIÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PROJETO 
EXECUTIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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A escavação dos cortes deve obedecer aos elementos técnicos fornecidos pelo projeto 
de terraplenagem e nas notas de serviço. O desenvolvimento dos trabalhos deve 
otimizar a utilização adequada, ou rejeição dos materiais extraídos. Apenas são 
transportados para constituição dos aterros, os materiais que pela classificação e 
caracterização efetuados nos cortes, sejam compatíveis com as especificações de 
execução dos aterros, em conformidade com o projeto. 

Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados em 
cortes, para execução de camadas superficiais da plataforma, é recomendável o 
depósito dos referidos materiais em locais indicados pela fiscalização para sua 
oportuna utilização. 

Em situações em que o nível de água se situe acima da cota do greide de 
terraplenagem, os taludes apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se 
execute a drenagem adequada, com a instalação de um sistema de drenos profundos 
ou drenos sub-horizontais. A quantidade, posicionamento, diâmetro e comprimentos 
destes drenos devem ser executados de acordo com o projeto. 

Imediatamente após a conclusão da execução dos drenos, deve ser iniciada a execução 
do aterro de proteção de taludes de corte, utilizando-se solo superficial, argilo-
arenoso, areno-argiloso laterizado ou aqueles indicados no projeto. Sempre que 
possível os materiais para proteção devem ser provenientes de cortes vizinhos ou de 
áreas de empréstimos indicados em projeto ou pela fiscalização. 

Quando a escavação atingir o greide de terraplenagem, e os solos do subleito forem 
inadequados, isto é, constituídos por solos de expansão maior que 2% possuírem baixa 
capacidade de suporte ou orgânicos, é necessário o rebaixamento do greide de 
terraplenagem na espessura estabelecida EM PROJETO, OU NO MÍNIMO definida em 
projeto, ou a definida pela fiscalização, nos casos não previstos em projeto. 

A unidade de transporte de material escavado é o metro cúbico pela distância de 
transporte. 

A distância de transporte é a menor distância real entre os centros de gravidade de 
corte e aterro ou depósito de materiais excedentes, considerando o percurso de ida e 
volta. 

Não é objeto de medição o transporte de terra vegetal brejosa, quando a distância de 
transporte for inferior a 5 decâmetros; e de qualquer categoria quando a distância de 
transporte for inferior ou igual a 1 decâmetro. 

A medição dos serviços executados é realizada da seguinte forma: 

a) a área da seção transversal a ser considerada, para cálculo e medição do 
volume escavado, é a da seção transversal medida após a escavação; 

b) o volume das escavações não previstas em projeto, mas autorizadas pela 
fiscalização, é obtido através da seção medida após a escavação: 

c) os materiais escavados são classificados em conformidade com o descrito 
nesta especificação: 
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d) quando ocorrerem, em uma região, materiais de categorias diferentes, os 
volumes devem ser medidos para cada categoria, e se não for possível definir, na cava, 
horizontes ou linhas de separação entre os materiais, é feita a classificação em 
porcentagens dos volumes: 

- Os volumes de blocos, matacões ou fragmentos de rocha maiores 0,5 m, isolados uns 
dos outros, são calculados considerando sua forma geométrica; 

- Blocos de dimensões menores que 0,50 m são amontoados e o volume do monte é 
obtido considerando sua forma geométrica e dimensões aproximadas, o total de 
espaços vazios no monte admitido é de 40%; 

- No caso dos blocos de dimensões menores que 0,50 m misturados com material de 
outra categoria, o volume de cada material é obtido com base na avaliação da 
composição percentual da mistura 

e) é objeto de medição a escavação e carga de material estocado, para 
posterior utilização, cujo volume é determinado através da seção transversal medida 
no corte, após a escavação. 

3.4 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M3, EM VIA URBANA EM LEITO 
NATURAL (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

Serviços iniciais: 

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material 
de 1a categoria proveniente de áreas de jazidas selecionadas para a base. 

Material de 1a categoria 

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por 
solo, alteração de rocha, rocha ou associação destes tipos. 

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, 
com diâmetro máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade 
apresentado. 

Equipamentos: 

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões 

basculantes 10m3. 

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência 
comprovada, mesmo quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. 

Não serão permitidos motoristas não habilitados no DETRAN. 

A Contratada toma-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até 

a sua entrega nos pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua 

responsabilidade os cuidados de carregamento e descarregamento, acomodação de 

forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como todas as precauções 
necessárias, durante o transporte. 
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Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o 
transporte, será de sua inteira responsabilidade. 

É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o 
material seja descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados. 

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a 
carga. 

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a 
transporte de cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras. 

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar 
em qualquer via pública. 

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que 
diz respeito à parte elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor 
(emissões de gases, vazamentos, etc.), freios, pneus, direção e sistema hidráulico. 

Entende-se por condições legais a existência comprovada da documentação do veículo 
—Seguro Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original. 

Execução: 

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não 
PAVIMENTADA COM O DMT definido no projeto. 

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente 
distribuído, no limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas 
bordas durante o transporte. 

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões 
deverá ser mantido em condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e 
possibilidade de cruzamento. Os caminhos de percurso deverão ser umedecidos para 
evitar o excesso de poeira, e devidamente drenados, para que não surjam atoleiros ou 
trechos escorregadios. 

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego 
de veículos ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta 
com lona apropriada, ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e 
derramamento de material nas vias. 

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis 

com a necessidade do serviço e com a produtividade requerida. 

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou 

peso), mesmo dentro de canteiros de obras. 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo 

com esta especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância 
permitida, caso contrário serão rejeitados. 
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Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Critérios de medição e pagamento: 

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os 
mesmos serão medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A 
unidade de medição por peso transportado será expressa em t.Km. 

Bota-fora: 

São os locais destinados para depositar os materiais impróprios e/ou inservíveis, para 
uso em qualquer parte do corpo estradai, ou excedentes de escavações obrigatórias. 

Materiais: 

a) Materiais provenientes de limpeza; 

b) Solos e blocos de rocha rejeitados para utilização nos aterros do corpo de 
Açude se caso houver no perímetro da estrada; 

c) Materiais excedentes das escavações obrigatórias; 

d) Materiais de má qualidade oriundos de remoções do corpo da plataforma. 

Equipamentos: 

Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e aprovado pela 
fiscalização. 

As operações de execução de bota-fora serão executadas mediante a utilização 
racional de equipamentos adequados como: Serras mecânicas portáteis, trator de 
esteira para espalhamento e caminhões basculantes. 

Pequenas ferramentas, enxadas, pás picaretas etc. 

Os equipamentos devem ser selecionados de acordo com o tipo e densidade da 
vegetação a ser removida e complementada com emprego de serviços manuais. 

Controle ambiental: 

Os serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza somente devem ser 
iniciados após a obtenção da autorização para supressão da vegetação do órgão 

ambiental competente. 

São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle ambiental: 

- O desmatamento e destacamento devem obedecer rigorosamente aos limes 
estabelecidos no projeto, aprovado pelo órgão ambiental competente, evitando 
acréscimos desnecessários; deve ser suficiente para garantir o isolamento, das 

operações de construção e a visibilidade dos motoristas, com a precaução de não 

expor os solos e taludes naturais à erosão; 

- As áreas destinadas às atividades de desmatamento, destacamento, expurgo e 

limpeza devem ser delimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes sinalizadoras 

ou material similar, de forma a orientar os responsáveis pelas atividades; 
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- A executante deve dispor de equipamentos específicos para trituração de restos 
vegetais de pequenos portes, galhadas e folhas; 

- A critério da fiscalização, o subproduto gerado deverá ser utilizado nas adubações 
orgânicas previstas nos serviços de manutenção ou plantio arbóreo, nos locais ou áreas 
indicadas. 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta 
Especificação e rejeitados caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Execução: 

Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os fatores 
condicionantes de manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento 
não atinjam os elementos de proteção ambiental. 

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e 
limpeza é a área total de leito estradai. 

Deverão ser retiradas as camadas de má qualidade, visando o preparo do subleito, de 
acordo com o projeto de engenharia. 

Tais materiais removidos devem ser transportados para locais previamente indicados, 
de modo a não causar transtorno à obra em caráter temporário ou definitivo. 

Critérios de medição e pagamento: 

O serviço de expurgo é medido em função da área e da espessura da vegetação 
retirada. 

A unidade de medição por peso transportado será expressa em I.Km. 

A medição dos serviços deve levar em consideração o volume de material extraído e a 
respectiva dificuldade de extração. medido e avaliado no corte (volume "in natura") e 
a distância de transporte percorrida, entre o corte e o local de deposição. 

3.5 - REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF 11/2019. 

Esta especificação se aplica à regularização e compactação com equipamentos 
apropriados do subleito da via a ser pavimentada após a conclusão da terraplenagem. 

Regularização é a operação que é executada prévia e isoladamente na construção de 
outra camada do pavimento, destinada a conformar o subleito, quando necessário, 

transversal e longitudinalmente. A execução segue as seguintes etapas: 

- O subleito sobre o qual irá se executar a regularização e compactação deve estar 
totalmente limpo, sem excessos de umidade e com todas as operações de 
terraplenagem concluídas (atividades não contempladas nesta composição). 

- A motoniveladora realiza a regularização e nivelamento do subleito. 
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- Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite especificado em projeto, 
procede-se com o umedecimento da camada através do caminhão pipa. 

- Com o material dentro do teor de umidade especificado em projeto, executa-se a 
compactação da camada utilizando-se o rolo compactador pé de carneiro, na 
quantidade de fechas prevista em projeto, a fim de atender as exigências de 
compactação. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para execução da regularização: 
motoniveladora com escarificador; carro tanque distribuidor de água; rolos 
compactadores tipo pé de carneiro, liso vibratório; grade de discos etc. Os 
equipamentos de compactação e mistura, serão escolhidos de acordo com o tipo de 
material empregado e poderão ser utilizados outros, que não os especificados acima 
desde que aceitos pela FISCALIZAÇÃO. 

A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metros quadrados, 
de plataforma concluída. 

3.6 - ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF 11/2019. 

NORMA DE REFERÊNCIA — NBR-7182 da ABNT 

A mistura de agregados para base deve apresentar-se uniforme quando distribuída no 
leito da estrada e cada camada deve ser espalhada em uma única operação. Cumpre 
evitar segregação, ou seja, a base deve estar livre de regiões de material grosso e fino. 

O espalhamento da, ou das camadas de base do agregado de qualquer classe, deverá 
ser realizado com distribuidor de agregado autopropelido. Deverá possuir espalhador 
do tipo sem-fim e demais dispositivos que permitam distribuir o material em espessura 
adequada, uniforme, na largura desejada, de maneira que, após a compactação, sejam 
satisfeitas as tolerâncias da superfície e espessura especificadas, sem necessidade de 
conformação posterior. 

O distribuidor de agregado terá seu emprego vedado se deixar sulcos, zonas 

endentadas ou outras marcas inconvenientes na superfície de base que não possam 
ser eliminados por rolagem ou evitados por ajustes de operação. 

Em áreas onde o emprego do distribuidor de agregados for inviável, será permitido, a 
critério da Fiscalização, a utilização de motoniveladora. 

Quando a espessura exigida for de 0,20m ou menos, o material de base pode ser 
espalhado e compactado em uma única camada. Quando a espessura exigida 

especificada em projeto, o material da base deverá ser espalhado e compactado em 

duas ou mais camadas, sendo a espessura mínima de cada camada de especificada em 
projeto e a espessura máxima de cada camada compactada não deverá a especificada 

em projeto. 

Não será permitida a colocação, sobre a superfície da base concluída, de uma camada 

de solo fino ou pó de pedra para proteger a mesma da ação do tráfego. 
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3.7 - EXECUÇÃO E COM PACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE 
SOLOS DE COMPORTAMENTO LATERITICO (ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 

NORMA DE REFERÊNCIA — NBR-7182 da ABNT 

A compactação é um método de estabilização de solos que se dá por aplicação de 
alguma forma de energia (impacto, vibração, compressão estática ou dinâmica). Seu 
efeito confere ao solo um aumento de seu peso especifico e resistência ao 
cisalhamento, e uma diminuição do índice de vazios, permeabilidade e 
compressibilidade. Através do ensaio de compactação é possível obter a correlação 
entre o teor de umidade e o peso específico seco de um solo quando compactado com 
determinada energia. O ensaio mais comum é o de Proctor (Normal, Intermediário ou 
Modificado), que é realizado através de sucessivos impactos de um soquete 
padronizado na amostra. 

Proceder a realização do ensaio de compactação tipo Proctor Normal, com a 
reutilização do solo, para a obtenção de sua curva de compactação. 

A execução da camada compreende as operações de mistura e pulverização, 
umedecimento ou secagem dos materiais na pista, seguida de espalhamento, 
compactação e acabamento, realizadas na pista devidamente preparada, na largura 
desejada a nas quantidades que permitam, após a compactação, atingir a espessura 
projetada. 

O grau de compactação deve ser, no mínimo, 100% para a camada de reforço do 
subleito e 100% para a camada de sub-base estabilizada granulometricamente, em 
relação à massa especifica aparente seca máxima, obtida no ensaio Proctor 
Modificado. 

Ainda, o material desta camada poderá ser constituído de solos naturais, rochas 
alteradas naturais, misturas artificiais de solos, de rochas alteradas (britadas ou não), 
materiais de solos (areia, pedregulho) e de materiais de pedra (pedra britada, pedrisco, 
pó-de-pedra) ou ainda por qualquer combinação desses materiais que apresente 
conveniente estabilidade e durabilidade, para resistir às cargas do trânsito e à ação 

dos agentes climáticos, quando adequadamente compactados, respeitando as 
condições indicadas nos itens anteriores. 

Ensaio de Compactação com a energia do Proctor Modificado, para determinação da 

massa especifica aparente seca máxima e do teor de umidade ótima, pelo método 
DNER-ME 129 ("Método C'') com material coletado na pista em locais determinados 

aleatoriamente. Deverá ser coletada pelo menos uma amostra a cada 500 rn2 de área. 

O número de ensaios de compactação pode ser reduzido, a critério da FISCALIZAÇÃO, 

desde que se verifique a homogeneidade do material; 

O grau de compactação e umidade do material é aceito desde que: 

a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais 
de grau de compactação inferiores 95%, e a umidade esteja compreendida no intervalo 

de ± 3%; 
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b) não se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de 
compactação inferiores 100%. e a umidade esteja compreendida no intervalo de ± 2 
%; 

c) alternativamente, a análise estatística dos resultados do grau de 
compactação realizada de acordo com a equação 3 do anexo A, para o conjunto de no 
mínimo quatro e no máximo dez amostras, apresente grau de compactação maior ou 
igual a 95% e 100%, para as camadas do corpo do aterro e para camada final do aterro, 
respectivamente. 

4.0 - TRABALHOS DE EXECUÇÃO DE PAVIMENTO E PASSEIOS E URBANIZAÇÃO. 

4.1 - EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO 
DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 10 CM. AF 12/2015 

NORMA DE REFERÊNCIA — NBR 9780. 

A pavimentação com bloquetes de concreto tem como característica principal a 
simplicidade de instalação. 

Seu assentamento é feito sobre uma camada de areia ou pó de pedra, sem exigir 
ferramentas diferenciadas ou mão de obra especializada. 

Os pisos (peças) são intertravados. Cada parte do todo colabora para a imobilidade da 
peça vizinha, por meio do atrito lateral entre elas. Tudo devido ao preenchimento das 
juntas com areia ou pó de pedra. Estas juntas permitem a passagem da água. tornando 
o piso intertravado de concreto ecologicamente correto. 

A pavimentação com blocos pré-moldados é de rápida execução, possui vida útil longa, 
baixa manutenção e alta capacidade de drenagem das águas das chuvas. Neste 
sistema, blocos modulares pré-moldados em concreto, com diversas formas, cores e 
texturas, são justapostos e se mantêm fixos por conta do atrito da área lateral das 
peças em relação às outras adjacentes. Com o travamento, a transferência de carga 
entre os blocos alivia as pressões sobre o subleito e a base, reduzindo as possibilidades 
de deformações da pavimentação. As peças são assentadas sobre uma camada de 
areia ou pá de pedra espalhada sobre o solo previamente compactado. Por ser 
assentado sobre o solo, o sistema de pavimentação intertravada possibilita melhor 
drenagem, com poucas camadas de interferência. 

Preparação do solo 

O solo (subleito e sub-base) é compactado com a ajuda de um rolo compactador e/ou 
um equipamento vibratório. Em seguida, verifica-se a altura da caixa (contenção 

lateral) para receber a estrutura do pavimento, normalmente feita com bica corrida - 
material usado como base de pavimentação de ruas e pistas de concreto. A altura da 
contenção varia conforme a altura do bloco utilizado. Depois, a bica corrida também é 
compactada e, então, avalia-se o caimento mínimo para coleta das águas (recomenda-

se 1,5% de caimento). Como a pressão exercida em calçadas é considerada baixa, é 
possível obter um bom desempenho dos blocos de concreto apenas por meio de seu 
assentamento sobre um colchão de areia, aplicado sobre um subleito adequadamente 
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regularizado e compactado, sendo dispensável a execução de uma camada de reforço 
da fundação. 

Drenagem 

Para garantir a perfeita drenagem em sistemas de piso intertravado, indica-se o 
cuidado com as inclinações longitudinais e com os caimentos transversais de 
pavimentos intertravados. Para calçada, recomenda-se caimentos transversais de 2%, 
com caimento transversal máximo de 4%. Os pavimentos também devem prever 
interrupções como poços de visita, caixas de passagem, hidrantes, trilhos e padrões de 
luz. O detalhe de uma caixa de passagem pode ser simplificado preenchendo-se o 
entorno da interrupção com concreto de 35 MPa. 

Conservação 

Os blocos pré-moldados de concreto podem ser retirados e recolocados, o que permite 
consertos subterrâneos, como vazamentos de canalização e de eventuais recalques do 
subleito, sem remendos. A capacidade de drenagem da pavimentação intertravada 
também evita despesas com operações tapa-buracos, recapeamento e selagens de 
trincas. 

Imagem ilustrativa dos bloquetes: 

4.2 - EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 

Sobre a camada de base regularizada, montam-se as fôrmas que servem para 
contere dar forma ao concreto a ser lançado; 

Caso necessário, executar contenção na lateral da calçada onde não haver 
limite deedificação, em alvenaria de bloco em concreto, 9x19x29, assentado 

em argamassa. 

Finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, 
sarrafeamento e desempeno do concreto; 
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Para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por 
meio de vassouras, aplicadas transversalmente ao eixo da pista com o 
concreto ainda fresco. 

Por último, são feitas as juntas de dilatação. 

Critério de medição 

Área geométrica de calçada, devidamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Imagem ilustrativa do passeio (calçada): 

5.0 - TRABALHOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL 

5.1 - ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 

1,30M. AF_02/2021 

A escavação de cortes será executada mediante a utilização racional de equipamento 

adequado. Que possibilite a execução dos serviços sob as condições especificadas e 

produtividade requerida a fim de atender ao cronograma da obra. 

A seleção do equipamento obedecerá às seguintes indicações: 

a) corte em solo: serão empregados tratores equipados com lâminas, escavo-

transportadores ou escavadeira. escavadores conjugados com transportadores 

diversos. 

A operação incluirá, complementarmente a utilização de tratores e motoniveladoras, 

para escarificação, manutenção de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de 

tratores para a operação de 'pusher". 
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5.2 - EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO — EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE 

NORMA DE REFERÊNCIA — NBR-7182 da ABNT 

A compactação é um método de estabilização de solos que se dá por aplicação de 
alguma forma de energia (impacto, vibração, compressão estática ou dinâmica). Seu 
efeito confere ao solo um aumento de seu peso específico e resistência ao 
cisalhamento, e uma diminuição do índice de vazios, permeabilidade e 
compressibilidade. Através do ensaio de compactação é possível obter a correlação 
entre o teor de umidade e o peso especifico seco de um solo quando compactado com 
determinada energia. O ensaio mais comum é o de Proctor (Normal, Intermediário ou 
Modificado), que é realizado através de sucessivos impactos de um soquete 
padronizado na amostra. 

Proceder a realização do ensaio de compactação tipo Proctor Normal, com a 
reutilização do solo, para a obtenção de sua curva de compactação. 

A execução da camada compreende as operações de mistura e pulverização, 
umedecimento ou secagem dos materiais na pista, seguida de espalhamento, 
compactação e acabamento, realizadas na pista devidamente preparada, na largura 
desejada a nas quantidades que permitam, após a compactação, atingir a espessura 
projetada. 

O grau de compactação deve ser, no mínimo, 100% para a camada de reforço do 
subleito e 100% para a camada de sub-base estabilizada granulometricamente, em 
relação à massa específica aparente seca máxima, obtida no ensaio Proctor 
Modificado. 

Ainda, o material desta camada poderá ser constituído de solos naturais, rochas 
alteradas naturais, misturas artificiais de solos, de rochas alteradas (britadas ou não), 
materiais de solos (areia, pedregulho) e de materiais de pedra (pedra britada, pedrisco, 

pó-de-pedra) ou ainda por qualquer combinação desses materiais que apresente 
conveniente estabilidade e durabilidade, para resistir às cargas do trânsito e à ação 
dos agentes climáticos, quando adequadamente compactados, respeitando as 
condições indicadas nos itens anteriores. 

Ensaio de Compactação com a energia do Proctor Modificado, para determinação da 

massa específica aparente seca máxima e do teor de umidade ótima, pelo método 

DNER-ME 129 ("Método C") com material coletado na pista em locais determinados 

aleatoriamente. Deverá ser coletada pelo menos uma amostra a cada 500 m2 de área. 

O número de ensaios de compactação pode ser reduzido, a critério da FISCALIZAÇÃO, 

desde que se verifique a homogeneidade do material; 

O grau de compactação e umidade do material é aceito desde que: 

a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais 

de grau de compactação inferiores 95%, e a umidade esteja compreendida no intervalo 

de ±- 3%; 
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b) não se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de 
compactação inferiores 1000, e a umidade esteja compreendida no intervalo de ± 2 
9/0; 

c) alternativamente, a análise estatística dos resultados do grau de 
compactação realizada de acordo com a equação 3 do anexo A, para o conjunto de no 
mínimo quatro e no máximo dez amostras, apresente grau de compactação maior ou 
igual a 95% e 100%, para as camadas do corpo do aterro e para camada final do aterro, 
respectivamente 

5.3 - EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 
RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. 

As sarjetas de concreto usinado, em trecho reto deverão ser moldadas no local da obra 
e deverão ser assentadas sobre terreno mecanicamente compactado de acordo com 
as normas técnicas nas áreas indicadas no projeto. 

O concreto deverá ser contido lateralmente por meio de formas de madeira 
assentadas em conformidade com os alinhamentos e perfis do projeto. 

O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser facilmente lançado 
nas formas, onde, convenientemente apiloado e alisado, deverá constituir uma massa 
compacta sem buracos ou ninhos. A mistura deverá ser executada por processos 
mecânicos. 

Antes do lançamento do concreto, deverão ser umedecidas a base e as formas. 

Nas formas, o concreto deverá ser convenientemente apiloado, de modo a bem se 
adensar sem vazios e falhas. Junto às paredes das formas, deverá ser usada uma 
ferramenta do tipo de uma colher de pedreiro, com cabo longo, que, ao mesmo tempo 
em que apiloa, afasta de junto das paredes as pedras maiores, produzindo superfícies 
uniformes e lisas. 

Após o adensamento, a superfície da sarjeta deverá ser modelada com gabarito e 
acabada com auxílio de desempenadeiras de madeira, até apresentar uma superfície 

lisa e uniforme. 
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magem ilustrativa da sarjeta: 

5.4 - ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). 

Os elementos de contenção e proteção das bordas do calçamento (meio fio) 
obedecerão aos alinhamentos fornecidos pelo serviço de topografia ficando com 
altura livre junto a sarjeta de no mínimo de 15 cm após a pavimentação em pedras. 

Serão colocados perfeitamente alinhados e firmes entre o pavimento e o passeio 
socados na sua base. Para assentamento dos meios-fios, deverá ser aberta uma vala 
ao longo do bordo do subleito preparado. Uma vez concluída a escavação da vala. O 
fundo da mesma deverá ser regularizado e apiloado. Os recalques produzidos pelo 
apiloamento serão corrigidos através da colocação de uma camada do próprio 
material escavado, devidamente apiloada, em operações contínuas, até chegar ao 
nível desejado. 

Acompanhando o alinhamento previsto no logradouro, as guias serão colocadas 
dentro das valas, de modo que a face que não apresente falhas ou depressões seja 
colocada para cima. 

Os meios-fios deverão ter suas juntas tomadas com argamassa de cimento e areia no 
traço 1:3. O alinhamento e perfil das guias deverão ser verificados antes do início do 
calçamento. As guias (meios fios), após, assentados, nivelados, alinhados e rejuntados 

serão aterrados e escorados com material proveniente das escavações das valas. 
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Imagem ilustrativa do meio-fio: 

5.7 - EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. 

As sarjetas deverão ser moldadas no local da obra e deverão ser assentadas sobre 
terreno mecanicamente compactado de acordo com as normas técnicas nas áreas 
indicadas no projeto. 

O concreto deverá ser contido lateralmente por meio de formas de madeira 
assentadas em conformidade com os alinhamentos e perfis do projeto. 

O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser facilmente lançado 
nas formas, onde, convenientemente apiloado e alisado, deverá constituir uma massa 
compacta sem buracos ou ninhos. 

A mistura deverá ser executada por processos mecânicos. Antes do lançamento do 
concreto, deverão ser umedecidas a base e as formas. Nas formas, o concreto deverá 
ser convenientemente apiloado, de modo a bem se adensar sem vazios e falhas. 

Junto às paredes das formas, deverá ser usada uma ferramenta do tipo de uma colher 
de pedreiro, com cabo longo, que, ao mesmo tempo em que apiloa, afasta de junto 
das paredes as pedras maiores, produzindo superfícies uniformes e lisas. 

Após o adensamento, a superfície da sarjeta deverá ser modelada com gabarito e 
acabada com auxilio de desempenadeiras de madeira, até apresentar uma superfície 
lisa e uniforme. 
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Imagem ilustrativa do sarjetão: 

7.1 PLACA DE AÇO ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO DE RUA 

Sinalização vertical de regulamentação em placa de aço, tipo R-1 com Lado = 24,8 cm, 
sinalização advertência, com Lado = 60 cm, incluindo seus respectivos suportes 
metálicos com vão mínimo de 2,10 m do piso e recuado 30 cm da face do meio-fio. 

Imagem ilustrativa: 

Identificação de ruas em duas placas de aço, medindo 25x45 cm (altura x largura), uma 

para cada via, incluindo seus respectivos suportes metálicos com vão mínimo de 2,10 

m do piso e recuado 30 cm da face do meio-fio. 
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O CEP de todas as ruas 

Imagem ilustrativa: 

8.1 — LIMPEZA DE CONTRAPISO COM VASSOURA A SECO. AF 04/2019 

Varrição ou varredura é a principal atividade de limpeza de logradouros públicos (vias 
públicas). 

O conjunto de resíduos gerados durante a obra, faz necessário varrer a via toda. 

O trânsito de veículos é o suficiente para empurrar a sujeira para as sarjetas e estas, 
sim, deverão ser varridas. 

O entulho, restos de materiais, e outros equipamentos da obra devem ser totalmente 
removidos do local. 

A obra deverá apresentar-se completamente limpa, pronta para utilização. 

Os entulhos retirados deverão ser colocados em local apropriado, com aprovação da 
fiscalização, e leis de postura do Município. 

8.2 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). 

Todas as superfícies a serem a pintadas deverão ser cuidadosamente limpas e 
corrigidas de quaisquer defeitos de revestimento antes do início dos serviços. 

Caiação é um tipo de pintura natural que produz um efeito limpo no meio fio, a mistura 
necessária é (cal + água) com fixador cola para pintura à base de cal e tintas em pó. 
Fixa com segurança e pode ser aplicado em todo tipo de caiação e acelera o processo 
de fixação de caiações, o qual deverá ter duas demãos e só poderá ser aplicada quando 
a precedente estiver completamente seca. 

Pintura de meio-fio, serviço de natureza complementar de pavimentação de vias com 
a finalidade de ressaltar a limpeza dos logradouros/ruas, bem como orientar o tráfego 
de veículos. 
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O serviço de pintura de meio-fio é executado nos principais logradouros públicos 
(avenidas e ruas) e próximos a equipamentos públicos (exemplo: escolas, hospitais, 
delegacias). 

O serviço de pintura de meio-fio não é prestado em quadras residenciais e em períodos 
chuvosos o serviço será reduzido aos pontos críticos. 

Imagem ilustrativa da caiação em meio-fio 
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PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

Em cumprimento ao artigo 7°, inciso I, c/c com artigo 60, inciso IX, da Lei Federal n° 8.666/93, alteradas 
pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98, elaboramos o presente Projeto Básico para que seja efetuada a 
contratação de empresa para implantação de pavimentação em bloquetes no município de Arame-
MA. 

2. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

A contratação para execução do objeto deste Projeto Básico encontra amparo legal na Lei Federal n°. 
8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais leis pertinentes a matéria. 

3. JUSTIFICATIVA 

A execução dessas obras encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser criada a 
infraestrutura básica rural nos trechos citados, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita até este 
momento. O objetivo é tornar esses povoados melhores estruturados e organizados, proporcionando 
as famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários a fixação do homem 
no campo. No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica e social é 
incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros urbanos. 

Um dos problemas mais graves nos povoados, diz respeito a insuficiência, ou quase inexistência, de 

uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e o escoamento da 

produção. 

4. DAS RESPONSABILIDADES DACONTRATADA 

Manter, durante a execução dos serviços, todas as condições exigidas para sua habilitação; 

Atender com presteza as so1icita96es da unidade que se relacione com o objeto deste Projeto Básico; 

Dar ciência imediata a autoridade competente das anormalidades ocorridas durante a execução dos 

serviços; 

A contratada e obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do presente Projeto Básico, em que a fiscalização verificar vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

A contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço objeto deste Projeto Básico, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante; 

Os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 

da notificação a Contratada do ato administrativo que lhes fixar o valor, sob pena de multa; 
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A contratada e responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do serviço; 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se 
obrigam prontamente a atender; 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos estabelecidos: 

Sanar imediatamente qualquer defeito observado e que lhe tenha sido notificado pela fiscalização; 

A contratada e responsável pela ocorrência relativa a acidentes que possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho de suas funções, por ocasião da execução dos serviços. 

A contratada deverá garantir as condições de segurança de trabalho no tangente a fornecer e obrigar 
a usar seus EPI's, coma também garantir os EPC's necessários. 

5. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução dos serviços por servidor especialmente designado, nos 
termos do artigo 67 da Lei Federal n°. 8.666/93; 

Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados; 

A contratante rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com este Projeto 

Básico; 

Efetuar pagamento nas condições e preço estabelecidos no item 08 deste Projeto Básico; 

Notificar a Contratada, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, 

fixando prazo para sua correção; 

Fornecer a Contratada todas as informações para boa execução dos serviços; 

Receber, provisória e definitivamente, os serviços nas formas definidas. 

6. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Os serviços deverão ser executados fielmente, de acordo com os termos deste Projeto Básico, 

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial; 

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado, nos 

termos do artigo 67 da Lei Federal n°. 8.666/93; 

O objeto do presente Projeto Básico será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, no prazo de 

15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada; 

A garantia dos serviços será de 05 {cinco) anos, a contar da data da entrega da Nota Fiscal referente 

aos serviços prestados; 

2 



ESTADO DO MARANHÃO 
, PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 

CNN: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

A Contratante e a atuação da fiscalização do serviço do objeto deste Projeto Básico não excluem ou 
atenua a responsabilidade da Contratada, nem exime de manter fiscalização própria. 

O recebimento do(s) serviço{s), após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto nos Artigos 73 
a 76 da Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações. 

O objeto será recebido: 

1 - PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias contados a partir da entrega escrita do 
contratado. Nessa esta etapa a contratada deverá efetuar a entrega de relatório de execução dos 
serviços previstos no Projeto Básico. No termo de recebimento provisório serão indicadas as eventuais 
correções e complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo, bem como 
estabelecido o prazo para execução dos ajustes. 

2 - DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 250 (duzentos e cinquenta) dias do recebimento 

provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais. 

Em havendo enfraquecimento do ritmo dos serviços ou de sua paralisação total, ainda que imprevistos, 

a contratante adotará providências para diminuir ou suprimir a remuneração da contratada, de acordo 

com a mão-de-obra mínima necessária, para que haja justa remuneração dos serviços, visando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contratado, durante o prazo de execução. 

O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem a responsabilidade ética-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

Conforme o artigo 111 da Lei Federal n" 8.666/93, só será efetuado o recebimento definitivo dos 

serviços após a contratada elaborar documento legalmente reconhecido onde o(s) autor(es) ceda(m) 

os direitos patrimoniais dos projetos elaborados com a ciência de que a Prefeitura Municipal de Arame 

pode utilizá-los para fim de construção e também poderá efetuar ajustes nos mesmos. A cessão dos 

direitos incluirá também o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes a tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 

natureza e aplicação da obra. 

7. VALOR ESTIMADO 

R$ 3.588.689,60 (TRÊS MILHÕES E QUINHENTOS E OITENTA E OITO MIL E SEISCENTOS E OITENTA E 

NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS) 

8. CRONOG RAMA FISICO/FINANCEIRO 

Cronograma de desembolso: o Setor Financeiro da Prefeitura de Arame/MA observará para que o 

cronograma máximo por período esteja em conformidade com a disponibilidade de recursos 

financeiros. 
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Cronograma financeiro: o cronograma financeiro apresentado pela Licitante deve atender as 
exigências deste Projeto Básico e seus anexos e ser entendido como primeira estimativa de evento dos 
serviços objeto desta licitação. Com base nesse cronograma de Licitação, será ajustado um cronograma 
de execução de acordo com cronograma de desembolso existente. Este ajuste poderá se repetir, 
gerando novas cronogramas. 

9. DO PAGAMENTO 

O pagamento deverá ser feito através de boletim de medição acompanhado da memória de cálculo, 
conforme os serviços realizados devidamente aprovados pela fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E URBANISMO (SETOR DE ENGENHARIA); 

A contratante deverá efetuar o pagamento da fatura, através de crédito em conta corrente da 
Contratada, por ela indicado na Medição, Proposta de Preços ou na Nota Fiscal apresentada; 

A Contratada deverá apresentar fatura comercial em 02 (duas) vias, acompanhada de Nota Fiscal; 

Ocorrendo atraso na execução dos serviços, por culpa da Contratada, será aplicada a mesma multa 
moratória de 1% (um por cento) por dia sobre o valor em atraso. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A CONTRATANTE poderá, garantida a previa defesa, aplicar a CONTRATADA, na hipótese de inexecução 
total ou parcial do Contrato, multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por 

cento) ao dia, sobre o valor não executado do contrato, até o limite de 10% (dez per cento), nos casos 
em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do 

recebimento da notificação. 

Além da multa a que se refere esta cláusula, a CONTRATANTE poderá, ainda, aplicar as seguintes 

sanções: 

Advertência; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial 

do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão da contratação, cuja importância deverá 

ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Arame, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir os 

prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, depois de decorrido o prazo limite para suspensão. 

PARAGRAFO ÚNICO - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente 

com a prevista na alínea "b". 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNN: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

11. EXIGÊNCIAS QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Certidão de Registro e Quitação Expedida ou visada pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura 
e Agronomia- CREA/MA, em sua plena validade com indicação do objetivo social compatível com a 
presente licitação, de acordo com o disposto no inciso I, do art. 30, da Lei Federal n" 8.666/1993. 

Comprovação, através da Certidão referida no subitem anterior, de possuir em seu quadro 
permanente, na data de licitação, responsáveis técnicos habilitados na área de ENGENHARIA CIVIL, 

GEÓLOGO OU PROFISSIONAL COM ATRIBUIÇÕES COMPATÍVEIS AO OBJETO DESTE PROJETO BASICO, 

com lotação na empresa devidamente registrada no CREA/MA para execução do serviço; 

Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrado no órgão competente CREA/MA, que comprovem o desempenho de atividade 

compatível como objetivo deste projeto. 

12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços de construção serão executados de acordo com o cronograma de execução, formulado 

pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO (SETOR DE ENGENHARIA), em consonância com 

a demanda apresentada. 

13. PRAZO DE EXECUÇÃO: 

O Prazo de execução será de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de emissão da Ordem de 

Serviços. 

O Contrato terá vigência de 6 (seis) meses, com início da assinatura do contrato podendo ser 

prorrogado por igual período. 

14. FISCAL DO CONTRATO 

A fiscalização dos serviços será efetuada na forma do disposto no art. 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, 

por servidor designado pela autoridade competente que poderá, a qualquer tempo, determinar o que 

for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento. 

15. DOS ANEXOS 

Relatório fotográfico com localizações dos trechos; 

Planilha orçamentária; 
Memória de cálculo; 
Cronograma físico; 
Detalhamento do BDI; 
Curva ABC de Serviços; 
Encargos sociais sobre Mão-de-obra; 
Memorial descritivo, especificação técnica e normas de execução; 

Plantas e anexos; 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE NO POVOADO LAGOA COMPRIDA, INTERIOR DO MUNICÍPIO DE 

ARAME - MA 

FOTO 1: INÍCIO TRECHO 01 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'9.6"S LONGITUDE 45°5121.6"0 

FOTO 2: FINAL TRECHO 01 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'24.54"S LONGITUDE 45"5115.27"0 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNN: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

FOTO 3 : INÍCIO TRECHO 02 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'20.99"S LONGITUDE 45"5116.25"0 

FOTO 4: FINAL TRECHO 02 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'3.77"S LONGITUDE 45°501.0.72"0 

ANEXOS 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DE SARJETÔES NO TRECHO 02 

FOTO 1: SARJETÃO 01 

Coordenadas: LATITUDE 4°5919.11"S LONGITUDE 45'51'13.0/V0 

FOTO 2 : SARJETÃO 02 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

COORDENADAS: LATITUDE 4'59'6.23" S LONGITUDE 45°50'55.98" O 

FOTO 3 : SARJETÃO 03 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'4.98" S LONGITUDE 45°50'49.25"0 

FOTO 4: SARJETÃO 04 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'4.72"S LONGITUDE 45°50'44.83"0 

FOTO 5: SARJETÃO 05 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'3.47"S LONGITUDE 45°50'37.111'0 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

FOTO 6: SARJETÃO 06 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'1.83"S LONGITUDE 45°50'33.06"0 

FOTO 7: SARJETÃO 07 

COORDENADAS: LATITUDE 4°59'1.12"S LONGITUDE 4505028.640 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CN PJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

RESUMO 

PREFEITURA DE 

ARAME 
adounutraçaa r tad.. 

RESUMO 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIAZADA EM PAVIMENTO COM PISO INTERTRAVADO BDI: 1 
Endereço: Povoado Lagoa Comprida, Arame - MA 

UN. OU 
.. . 

ITEM COIMO , FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

2 ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 

PAVIMENTAÇÃO 

DRENAGEM SUPERFICIAL

CONTENÇÃO 

6 1 
_ .... 

SINALIZAÇÃO 

, .,.. .. . 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNP.): 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

,4L I Ct rlIRA DE 

ARAME 
• adenin,....•-• •-.à • .4. 

SECRETARIA 4TrIPAt, r)F r ,ERAS E L5F.. ^ NIS 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIAZADA EM PAVIMENTO COM PISO INTERTRAVADO BDI: 1 
Endereço: Povoado La oa Compnda. Arame - MA 

rrEm 
, 

ctStabo 
-",--..--,..-,-----,:--,..--,•----,---------------------,----, -- 

'FONTE DESCRIÇÃO Dos ~mos 

1.1 COMPOSIÇÃO01 

....._ _ 
PLACA DE OBRA (PARA CONSIBUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA N. 22.. ADESIVADA, DE .2,0 X PróPn0 1,125. M rn. 6.00 R$ 

2.1 COMPOSI 4002 Pró • rio ;ADMINISTR -O LOCAL MES 6,00 R$ 

3.1 92404 -EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA SINAPI  
, 8 CM. AF 10/2022 

rn. 14.980,00 RS 

4.1 93358 SINAPI 'ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 10,08 RS 

4.2 96385 !EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO - EXCLUSIVE SINAPI 

'SOLO. ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF 11/2019 
m. 10,08 RS 

4.3 94273 
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-

SINAPI FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO), AF 06/2016 

M 5.350.00 RS 

4.4 94274 
;ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PIRE-

SINAPI !FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
'ALTURA). PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF 06/2016 

M 50,00 R$ 

4.5 94287 i EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO. 30 CM BASE X SINAPI I 
lio CM ALTURA. AF_06/2016 

M 5.350~ AS 

4.6 94288 !EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE SINAPI IX 10 CM ALTURA. AF 06/2016 
M 50,00 R$ 

4.7 94293 'EXECUÇÃO DE SAFUETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO 100 CM 
SINAPI ; 

BASE X 20 CM ALTURA. AF 06/2016 
M 56,00 R$ 

5.1 90082 
!ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATE 1,5 M (MEDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA 

SINAPI , COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M. EM SOLO DE IA 
'CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTER FERE NCIA. AF_02/2021 .__ 

ar. 10,40 AS 

5.2 74007/001 SINAPI 'FORMA TAI3UA P/ CONCRETO EM FUNDACAO C/ REAPROVE ITAME NT O 1O X. m 50,00 R$ 

5.3 92762 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTIUZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 1.010013 R$ 

5.4 92768 
ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 

SINAPI ; DE 5.0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 
KG 584,00 RS 

5.5 94965 SINAPI .!CONCRETO FCK = 25MPA. TRAÇO 1:2.3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MEDIA/ BRITA 1) - 
;PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 4001. AF_05/2021 

m. 17,10 RS 

5.6 73844/002 SINAPI 17•AURO DE ARRIMO DE ALVENARIA DE TIJOLOS 12,90 RS 

6.1 1352 Pró • rio PLACA DE ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO DE RU .45 CM X 20' CM UN 4.00 R$ 

7.1 99811 SINAPI 'LIMPEZA DE CONTRAPISO COM VASSOURA A SECO. AF_04/2019 16.600.00 R$ 
7.2 102498 SINAPI !PINTURA DE MEIO- FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAI AO). AF 05/2021 M 5.400.00 RS 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

1.0 TRABALHOS INICIAIS 

1.1 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUÇÃO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N 
22*, ADESIVA, DE *2,0 X 1,125* M 

ÁREA TOTAL DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE OBRAS 
FÓRMULA (ALTURA * LARGURA) 
ALTURA LARGURA QUANTIDADE (m2) 
2,0 3,0 6,0 

3.0 TRABALHOS DE TERRAPLANAGEM 

3.J. LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ARVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 3.1 
ESTE IRAS.AF 05/2018 

TRECHOS DO PROJETO 

TRECHO 1 INICIO: RUA VELHA - FIM: RUA VELHA 
EXTENSÃO: 500,00 M / 0,5 KM 
TRECHO 2 INICIO: RUA NOVA - FIM: RUA NOVA 
EXTENSÃO: 2.200,00 M / 2,2 KM 

EXTENSÃO TOTAL: 2.700,00 m / 2,7 KM 

ÁREA DESMATADA TOTAL 
FÓRMULA (EXTENSÃO TOTAL * LADOS * LARGURA DA ABERTURA DA 
FAIXA) 
EXT. TOTAL LADOS LARGURA DA FAIXA QUANTIDADE (m2) 

(m) (m) 
2.700,00 2 1,0 5.400,00 

3.2 EXPURGO DE JAZIDA 

TRECHOS DO PROJETO 

TRECHO 1 
VELHA 

EXTENSÃO: 500,00 M / 0,5 KM 
TRECHO 2 INICIO: RUA NOVA- FIM: RUA NOVA 
EXTENSÃO: 2.200,00 M / 2,2 KM 

INICIO: RUA VELHA 1- FIM: RUA 

EXTENSÃO TOTAL: 2.700,00 m / 2,7 KM 

EXPURGO DE JAZIDA 
FÓRMULA VOLUME (EXTENSÃO TOTAL * LARGURA * ALTURA DE CORTE) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

EXT. TOTAL 
(m) 

LARGURA 

(m) 
ALTURA DE 
CORTE(m) 

QUANTIDADE 

(mi ) 
2.700,00 6,00 0,20 3.240,00 

CÁLCULO DE EMPOLAMENTO (20%) 

VOLUME TOTAL (m3): 3.240,00 m3

PORCENTAGEM DE EMPOLAMENTO = 20% 

VOLUME EMPOLADO: 3.240,00 m3 * 20% = 648,00 m3

VOLUME TOTAL EMPOLADO (volume total + volume empolado) = 

3.888,00 m3

3.3 ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 12 CATEGORIA COM TRATOR DE 

ESTEIRAS (347HP/LÂMINA: 8,70M3).AF_07/2020 

TRECHOS DO PROJETO 

TRECHO 1 INICIO: RUA VELHA 1 — FIM: RUA 
VELHA 

EXTENSÃO: 500,00 M / 0,5 KM 
TRECHO 2 INICIO: RUA NOVA— FIM: RUA NOVA 
EXTENSÃO: 2.200,00 M / 2,2 KM 

EXTENSÃO TOTAL: 2.700,00 m / 2,7 KM 

ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO 
FÓRMULA VOLUME (EXTENSÃO TOTAL * LARGURA * ALTURA DE CORTE) 

EXT. TOTAL 

(m) 

LARGURA 

(m) 

ALTURA DE 
CORTE(m) 

QUANTIDADE 

(m3) 
2.700,00 6,00 0,20 3.240,00 

3.888,00 m3

CÁLCULO DE EMPOLAMENTO (20%) 

VOLUME TOTAL (m3): 3.240,00 m3

PORCENTAGEM DE EMPOLAMENTO = 20% 

VOLUME EMPOLADO: 3.240,00 m3 * 20% = 648,00 m3

VOLUME TOTAL EMPOLADO (volume total + volume empolado) = 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNN: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

3.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6M3, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM).AF_07/2020 

FÓRMULA - VOLUME TOTAL EMPOLADO x PESO ESPECÍFICO x DMT 
DA JAZIDA MAIS PRÓXIMA 

- PESO ESPECÍFICO (material lateritico usado para pavimento) 

FONTE — DNIT 2003: 1,60 t/m3

- DMT —JAZIDA MAIS PRÓXIMA 

7,5 KM 

TOTAL: 46.656,00 M3XKM 

3.5 REGULARIZAÇÃO E COM PACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 

ÁREA TOTAL DE REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO 

FÓRMULA (EXTENSÃO TOTAL* LARGURA) 

EXTENSÃO TOTAL (m) LARGURA (m) QUANTIDADE (m2) 
2.500,00 6,00 15.000,00 

200,00 8,00 1.600,00 

ÁREA TOTAL PARA REGULARIZAÇÃO = 16.600,00 m' 

3.6 ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_11/2019 

EXTENSÃO TOTAL: 2.700,00 m / 2,7 KM 

ESPALHAMENTO DE MATERIAL 

FÓRMULA VOLUME (EXTENSÃO TOTAL * LARGURA * ALTURA DE CORTE) 

EXT. TOTAL 

(m) 

LARGURA 

(m) 

ALTURA DE 
CORTE(m) 

QUANTIDADE 

(me) 
2.700,00 6,00 0,20 3.240,00 

3.888,00 m3

CÁLCULO DE EMPOLAMENTO (20%) 

VOLUME TOTAL (m3): 3.240,00 m3

PORCENTAGEM DE EMPOLAMENTO = 20% 

VOLUME EMPOLADO: 3.240,00 m3 * 20% = 648,00 m3

VOLUME TOTAL EMPOLADO (volume total + volume empolado) = 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

3.7 EXECUÇÃO DE COMPACTAÇÃO DE BASE OU SUB BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE COMPORTAMENTO LATERíTICO (ARENOSO) - 
EXCLUSIE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/219 

- VOLUME DE ESPALHAMENTO IGUAL AO VOLUME DE COMPACTAÇÃO 

VOLUME TOTAL DE COMPACTAÇÃO = 3.888,00 m3

4.0 TRABALHOS DE EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 

4.1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 10 CM. AF_10/2022 

ÁREA DE EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
FÓRMULA (EXTENSÃO TOTAL* (LARGURA(TOTAL -60 CM SARJETA))) 
EXTENSÃO TOTAL (m) LARGURA (m) QUANTIDADE (m2) 

2.500,00 5,40 13.500,00 
200,00 7,40 1.480,00 

ÁREA TOTAL DE EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO = 
14.980,00 m2

4.1 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 
NÃO ARMADO. AF_08/2022 

ÁREA DE EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
FÓRMULA (EXTENSÃO TOTAL* LARGURA * 2 LADOS * ESPESSURA) 
EXTENSÃO TOTAL (m) LARGURA (m) LADO ESP. (m) QUANTIDADE (m3) 

2.500,00 0,70 2 0,30 1.050,00 

ÁREA TOTAL DE EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) = 1.050,00 m2

5.0 TRABALHOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL 

5.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL 
A 1,30 M. AF_02/2021 

EXTENSÃO = 7 VALAS DE 8 METROS CADA. 

ÁREA DE ESCAVAÇÃO MANUAL 
FÓRMULA (EXTENSÃO LARGURA * ESPESSURA) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNN: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, 5N, Centro CEP: 65.945-000 

EXTENSÃO (m) LARGURA (m) ESPESSURA (m) QUANTIDADE (m3) 
56,00 0,60 0,30 10,08 

5.3 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 

(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS 

URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

METRAGEM DE TRECHO RETO = 2.675,00 METROS LINEARES 

METRAGEM DE ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) TRECHO RETO 

FÓRMULA (EXTENSÃO TOTAL * 2 LADOS) 

EXTENSÃO TOTAL (m) LADOS QUANTIDADE (m2) 

2.675,00 2 5.350,00 

5.4 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 

(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS 

URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

METRAGEM DE TRECHO CURVO = 50,00 METROS LINEARES 

5.5 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO 

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016 

METRAGEM DE TRECHO RETO = 2.675,00 METROS LINEARES 

METRAGEM DE SARJETA DE CONCRETO 

FÓRMULA (EXTENSÃO TOTAL * 2 LADOS) 

EXTENSÃO TOTAL (m) LADOS QUANTIDADE (m2) 

2.675,00 2 5.350,00 

5.6 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 

TRECHO CURVO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016 

METRAGEM DE TRECHO RETO = 50,00 METROS LINEARES 

5.7 EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO 

EM TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF_06/2016 

EXTENSÃO = 7 VALAS DE 8 METROS CADA. 

19 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
C N PJ : 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

METRAGEM DE SARJETÃO DE CONCRETO 
FÓRMULA (UNIDADE DE SARJETA* METRAGEM) 
UNIDADE (und) METRAGEM (m) QUANTIDADE (metros lineares) 

7,00 8,00 56,00 

7.0 TRABALHOS FINAIS DE CONCLUSÃO DE OBRA 

7.1 LIMPEZA DE CONTRAPISO COM VASSOURA A SECO. AF_04/2019 

ÁREA TOTAL 
FÓRMULA (EXTENSÃO TOTAL* LARGURA) 
EXTENSÃO TOTAL (m) LARGURA (m) QUANTIDADE (m2) 
2.500,00 6,00 15.000,00 
200,00 8,00 1.600,00 

ÁREA TOTAL PARA LIMPEZA = 16.600,00 m2

7.2 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRNACA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). 
AF_05/2021 

METRAGEM LINEAR = 2.700,00 M 

2 LADOS 

TRECHO TOTAL PARA PINTURA DE MEIO-FIO = 5.400,00 METROS LINEARES 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNN: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

PREFI" 

ARAI .* 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

administração todos 

BDI - SERVIÇOS DATA BASE: NOVEMBRO/2022 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIAZADA EM 

PAVIMENTO COM PISO INTERTRAVADO 
7 29, 7%

DESCRIÇÃO % 

1. GARANTIAS 0,16% 

2. RISCOS 0,50% 

3. SEGUROS 0,16% 

4. DESPESAS FINANCEIRAS 1,02% 

5. ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,80% 

6. TRIBUTOS* 
r 

13,15% 

6.1 - ISS 5,00% 

6.2 - PIS 0,65% 

6.3 - COFINS 3,00% 

6.4 - CPRB 4,50% 

7 - LUCRO 6,64% 

TOTAL GERAL DO BDI** 29,77% 

( 1 — (AC— R— S —G) )(1— DF)(1—L) 
1 BDI= 

(1—T) 

ISS REFERENTE A PERCENTUAL DO MUNICÍPIO DE ARAME - MA 

* Soma dos Impostos (ISS, PIS, Cofins e CPRB) 

** Aplicação da Fórmula Proposta 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

P ,..:IL,:.• ft's',:,.L!.11'.n.11't.t.tt,',. ' t t.tttt.tt)t :'tt t .t.,t'ttitt:tt•tttt ti t ttt. tli tttl 

I: .. 

tk"..1S•tt.".) ttOPitV,,t, 

•..,'-(Nitli 
- 

- 

MA PLANLIIA ORÇAMENTÁRIA Lacat Arame - 
Objeto: CONIRATAÇA0 CE EMPRESA ESPECIALIAZADA EM PAVIMENTO COM PISO INTERTRAVADO ! 812t I 29,77% ENC. SOCIAIS: 84,19% 

62,07% 

Lagoa (ompnda , Narre - 

R$ 

VALOR IRS) 

1.335.766,60 I RS 

ACUMUIA;CI" W 

1.335.766,60 

. .........„ .,..,„_. -...,_ . 
' ~Mn". 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS -1'--- - OUAAJT. PREÇO UNIT (REI 
BOI TRS) 

3. 92404 SINAIS 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 225 11 CM. ESPESSURA 
8 CM. AF_10/2022 

si' 14.980,00 R$ 68,72 et 89,17 

4.3 94273 
. 

SANAA 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRE-

FABRICADO, OIMERSÕES 100%15313330 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AE_06/2016 
IA 5.350,00 R$ 52,83 R$ 68,55 R$ 36674450 Rs 1.702.509,10 79,11% 

B 

C 

4.5 94287 MAR 
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30CM BASE X io CM ALTURA. Pf_06/2016 

M 5.350,00 81
$ 

ES 
R$ 

38.83 6$ 50.18 81$ 269.533,00 NO 1.972.042,10 91,64% 

7.1 99811 SINAPI LIMPEZA DE CONTRARIO COM VASSOURA A SECO. AL04/2019 m' 
MÊS 

16.600,00 
6,00 

2,85 
4.335,96 

R$ 
R$ 

3,69 
5.626,75 

R$ 
R$ 

61254,00 
33.760,50 

R$ 
R$ 

2.033.296,10 
2.067.056,60 

94,48% 
96,05% 2.1 COMPOSIÇÃ032 PuSprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

5.3 92762 SINAPI 
DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 

ARMAÇAO50 
MM - MONTAGEM AF_06/2022 AÇO CA- DE 10,0 . 

KG 1.010,00 RS 11,66 8$ 15,13 RS 15.281,30 9$ 2.082.337,90 96,76% 

4.7 

.5.6 

94293 

73844/002 

SINAPI 

- SINAPI 

EXECUÇÃO DE SARIETÃO DE CONCRETO USINADO. MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 100 CM 
BASE X 20 CM ALTURA. AF 06/2016 

- 

M 56,00 8$ 163,52 18$ 212,19 8$ 11.882,64 8$ 2.094.220,54 97,31% 

- MURO DE ARRIMO DE ALVENARIA DE TIJOLOS 12 90 R 669,56 R$ 868,88 R$ 11.208„55 8$ 2.105.409,09 97,83% 

5.5 94965 SINAPI 
CONCRETO FCK Á 25MPA, TRAÇO 1,2,31,7 (EM MASSA SECA DF CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 

. PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L AF_05/2021 
17,10 RS 464,84 85 603,22 R$ 10.315,06 R$ 2.115.744,15 98,31% 

5.4 92768 SINAPI 
ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 

. DE 5,0 MM- MONTAGEM AF_06/2022 
584,00 R$ 13,38 R$ 1736 R$ 10.138,24 RS 2.125.882,39 98,78% 

7.2 102498 SINAPI 

Próprio 

PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 M 5.400,00 R$ 1,34 R$ 1,73 R$ 9.342,00 R$ 2.135.224,39 99,22% 

1.1 COMPOSIÇÃO01 
-PLACA DE OBRA (PARA CONSIBUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA "N. 22*, ADESIVADA, DE '2,0 X 

1,125' M 
r& 6,00 R$ 715,54 R$ 928,55 R$ 5.571,30 R$ 2.14D 795,69 99,48% 

4.4 94274 SINAPI 
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-

FABRICADO, DIMENSÕES 1130015X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

M 50,00 R$ 56,28 RS 73,03 R$ 3.651,50 R$ 2.144.447,19 99,65% 

4.6 94288 

74157/001 

SINAPI 

SINAPI 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE 

X 10 CM ALTURA. AF 06/2016 

FORMA TABUA P/ CONCRETO EM FUNDACAO C/ REAPROVEITAMENTO 105. 

M 

mi' 

50,50) R$ 48,00 R$ 

R$ 

62,28 R$ 3.114,00 R$ 

R$ 

2.147.56119 

2,150.188,19 

99,79% 

99,91% - 5,2 50,00 R 40,49 52,54 R$ 2.627,00 

4.1 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL 40,30 M. AF_02/2021 rn. 10,08 $ 68,39 R$ 88,74 R$ 894,49 R$ 2.151.082,68 99,95% 

6.1 1352 Próprio PLACA DO ACO ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO DE RUA, '45 CM X 20 CM UN 4,00 R$ 135,77 R$ 176,18 ES 704,72 R$ 2.151.787,40 99,99% 

4.2 96385 SINAPI 
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO - EXCLUSIVE 

. SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE AF_11/2019 
rn. 10,08 RS 10,19 R$ 13,22 R$ 133,25 R$ 2151,923,60 99,99% 

5.1 90082 SINAI,' 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATE 1,5 M (MEDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA 

COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM SOLO DE lA 

CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

Kl' 10,40 e$ 9.86 RS 12,79 R$ 133,01 RS 2.152.053,66 100,00% 
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ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

ITEM DESCRIÇÃO 

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA 
% 

MENSALISTA 
% 

HORISTA 
% 

MENSALISTA 
ry. 

GRUPO 
A 

Al INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00% 
A2 SESI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
A3 SENAI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
A4 INCRA 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
A5 SEBRAE 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
A6 Salário Educação 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

A7 Seguro Contra Acidentes 
Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 
A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
A Total 11,00% 11,00% 31,00% 31,00% 

GRUPO 
B 

B1 Repouso Semanal 
Remunerado 17,87% 17,87% - 

B2 Feriados 3,95% - 3,95% - 
B3 Auxílio-Enfermidade 0,85% 0,66% 0,85% 0,66% 
B4 130 Salário 10,84% 8,33% 10,84% 8,33% 
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,06% 0,07% 0,06% 
B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56% 0,72% 0,56% 
B7 Dias de Chuvas 1,48% - 1,48% - 
B8 Auxilio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 0,10% 0,08% 
B9 Férias Gozadas 9,13% 7,02% 9,13% 7,02% 
B10 Salário Maternidade 0,03% 0,02% 0,03% 0,02% 
B Total 45,04% 16,73% 45,04% 16,73% 

GRUPO 
C 

Cl Aviso Prévio Indenizado 4,49% 3,46% 4,49% 3,46% 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 0,11% 0,08% 
C3 Férias Indenizadas 4,54% 3,49% 4,54% 3,49% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa 
Causa 3,11% 2,39% 3,11% 2,39% 

C5 Indenização Adicional 0,38% 0,29% 0,38% 0,29% 
C Total 12,63% 9,71% 12,63% 9,71% 

GRUPO 
D 

Dl Reincidência de A sobre B 4,95% 1,84% 13,96% 5,19% 

D2 

Reincidência de A sobre Aviso 
Prévio Trabalhado + 
Reincidência de FGTS sobre 
Aviso Prévio Indenizado 

0,37% 0,29% 0,39% 0,30% 

D Total 5,32% 2,13% 14,35% 5,49% 
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TOTAL (A + 8+ C + D) 73,99% 39,57% 103,02% 62,93% 

MEMORIAL DESCRITIVO 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE ARAME POV. LAGOA COMPRIDA 

1.0 - TRABALHOS INICIAIS. 

1.1 - PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, 
ADESIVADA, DE *2,0 X 1,125* M. 

RESOLUÇÃO N°198, DE 15 ABR 1971 - CONFEA 

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia no uso das atribuições 
que lhe confere a alínea f do artigo 27 da Lei n. 5.194, de 24 de dezembro de 1966; 

Considerando que o art. 16 da citada Lei estabelece e obrigatoriedade da colocação e 
manutenção de placas em obras, instalações e serviços de engenharia, arquitetura ou 
agronomia. Considerando que é necessário regulamentar suas dimensões e afixação; 

Aplicação: 

Instalação de placa para identificação da obra. 

Características Técnicas / Especificação: 

Executar placa de obra, as dimensões conforme o órgão gestor do recurso. 

Deverão constar os seguintes dados: descrição da obra, nome da CONTRATADA, de 
acordo com o seu registro no Conselho Regional; nome do Autor e Co-Autores do 
projeto ou projetos, de acordo com o seu registro no Conselho Regional; nome dos 
Responsáveis Técnicos pela execução da obra, instalações e serviços, de acordo com o 
seu registro no Conselho Regional; atividades especificas pelas quais os profissionais 
são responsáveis; Titulo, número da Carteira Profissional e região do registro dos 
profissionais. 

A placa deverá estar instalada, no máximo, 5 (cinco) dias após o início das obras. 

Será em chapa galvanizada n° 24, estruturadas em cantoneiras de ferro e pintura em 
esmalte sintético, de base alquidica ou aplicação de Vinil em Recorte Eletrônico. 
Cantoneiras de ferro, de abas iguais, de 25,40 mm (1") x 3,17 mm (1/8"), no requadro 
do perímetro e, também, internamente em travessas dispostas em cruz. 

Observações: 

24 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNP.I: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

Antes de sua execução. a CONTRATADA deverá entrar em contato com a 
CONTRATANTE para VERIFICAR a necessidade de se seguir algum modelo padrão para 
a placa. 

2.0 - TRABALHOS DE ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 

2.1 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA. 

Serviços: 

Este item refere-se à administração local da obra, incluindo engenheiro, encarregado 
ou mestre-de-obras, topógrafo, auxiliar de topografo, vigia e outros custos a detalhar 
na composição unitária de preços relativos a administração, financeiro e técnico de 
acordo com a estrutura da empresa e da obra. 

Critérios de medição e pagamento: 

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na 
composição unitária de preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o 
período de execução da obra. A Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não 
fornecidos, bem como aqueles que não forem detalhados na composição de custo dos 
preços unitários. 

Caso o detalhamento seja feito de forma global, ficará a cargo da fiscalização o critério 
de medição. 

O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentação de obras. Caso 
as obras sofram atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento 
legal poderá ser reduzido o valor mensal pago a este item e que posteriormente será 
pago na prestação dos serviços a serem realizados fora do prazo previsto de forma 
proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na sua proposta do edital. 

3.0 - TRABALHOS DE TERRAPLANAGEM. 

3.1 - LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS.AF_05/2018 

NORMA DE REFERÊNCIA— DNIT 106/2009. 

Compreende a remoção de deposição mineral ou orgânica existente no leito da rua, 
assim como uma camada de terra fina (poaca) com altura de acordo com o projeto. 

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza são 
as seguintes: 

a) áreas compreendidas pelos off-set's de corte e aterro; 

b) áreas de empréstimo indicadas no projeto, acrescidas das áreas necessárias 
às suas devidas explorações, tais como acessos e eventuais áreas de estocagem; 

c) outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização. 
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Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os fatores 
condicionantes de manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento 
não atinjam os elementos de proteção ambiental. 

A fiscalização deve assinalar, mediante caiação, as árvores que devem ser preservadas, 
e as toras que pretende reservar para posterior aproveitamento. As toras, destinadas 
para posterior aproveitamento, devem ser transportadas para locais indicados. 

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de maior porte, 
tomando-se os cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou 
construções nas vizinhanças. 

Para derrubada e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras árvores, 
linhas físicas aéreas, cercas, ou construções existentes nas imediações, as árvores 
devem ser amarradas e, se necessário, cortadas em pedaços a partir do topo. 

Nas áreas de corte, as operações de desmatamento, destocamento e limpeza somente 
são consideradas concluídas, quando as raízes remanescentes ficarem situadas na 
profundidade de abaixo do greide de terraplenagem. 

Nas áreas de implantação de aterros, a camada superficial contendo matéria orgânica, 
deve ser removida na espessura total, a menos que haja indicação em contrário do 
projeto ou da fiscalização. Para qualquer altura de aterro, as raízes remanescentes 
devem ficar pelo menos à abaixo do greide da plataforma de terraplenagem. 

Os buracos ou depressões ocasionadas por destocamento, devem ser preenchidos 
com material de áreas de empréstimo, devidamente compactados. 

Nas áreas de empréstimo as operações de limpeza devem ser executadas até a 
profundidade que assegure a não contaminação do material a ser utilizado por 
materiais indesejáveis. 

Os solos da camada superficial fértil, que forem removidos nas operações de limpeza, 
devem ser estocados e utilizados posteriormente na recomposição das áreas de 
exploração de materiais. 

Os serviços devem estar defasados em relação à terraplenagem, de modo a reduzir o 
desenvolvimento de vegetação e de processos erosivos. 

Os materiais de desmatamento, que não serão utilizados posteriormente devem ser 
depositados em locais indicados pelo projeto ou pela fiscalização. 

Os serviços de limpeza podem ser dispensados em terrenos de solos moles, se indicado 
em projeto. 

3.2 - EXPURGO DE JAZIDA 

NORMA DE REFERÊNCIA — DNIT 106/2009. 

Compreende a remoção de deposição mineral ou orgânica existente no leito da 
estrada. 
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As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza são 
as seguintes: 

a) áreas compreendidas pelos off-set's de corte e aterro; 

b) áreas de empréstimo indicadas no projeto, acrescidas das áreas necessárias 
às suas devidas explorações, tais como acessos e eventuais áreas de estocagem; 

c) outros locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização. 

Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os fatores 
condicionantes de manejo ambiental de modo que as operações de desmatamento 
não atinjam os elementos de proteção ambiental. 

A fiscalização deve assinalar, mediante caiação, as árvores que devem ser preservadas, 
e as toras que pretende reservar para posterior aproveitamento. As toras, destinadas 
para posterior aproveitamento, devem ser transportadas para locais indicados. 

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de maior porte, 
tomando-se os cuidados necessários para evitar danos às cercas, árvores ou 
construções nas vizinhanças. 

Para derrubada e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras árvores, 
linhas físicas aéreas, cercas, ou construções existentes nas imediações, as árvores 
devem ser amarradas e, se necessário, cortadas em pedaços a partir do topo. 

Nas áreas de corte, as operações de desmatamento, destocamento e limpeza somente 
são consideradas concluídas, quando as raízes remanescentes ficarem situadas na 
profundidade de abaixo do greide de terraplenagem. 

Nas áreas de implantação de aterros, a camada superficial contendo matéria orgânica, 
deve ser removida na espessura total, a menos que haja indicação em contrário do 
projeto ou da fiscalização. Para qualquer altura de aterro. as raízes remanescentes 
devem ficar pelo menos à abaixo do greide da plataforma de terraplenagem. Os 
buracos ou depressões ocasionadas por destocamento, devem ser preenchidos com 
material de áreas de empréstimo, devidamente compactados. 

Nas áreas de empréstimo as operações de limpeza devem ser executadas até a 
profundidade que assegure a não contaminação do material a ser utilizado por 
materiais indesejáveis. 

Os solos da camada superficial fértil, que forem removidos nas operações de limpeza, 
devem ser estocados e utilizados posteriormente na recomposição das áreas de 
exploração de materiais. 

Os serviços devem estar defasados em relação à terraplenagem, de modo a reduzir o 
desenvolvimento de vegetação e de processos erosivos. 

Os materiais de desmatamento, que não serão utilizados posteriormente devem ser 
depositados em locais indicados pelo projeto ou pela fiscalização. 

Os serviços de limpeza podem ser dispensados em terrenos de solos moles, se indicado 
em projeto. 
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3.3 - ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1 A CATEGORIA COM TRATOR DE 
ESTEIRAS (347HP/LÂMINA: 8,70M3). AF_07/2020 

NORMA DE REFERÊNCIA — DNIT 106/2009. 

Definir os critérios que orientam a execução, aceitação, e medição dos serviços de 
escavações e carga e, remoção de materiais de primeira, segunda e terceira categorias, 
em obras de estradas vicinais. 

Escavação e carga de material consistem-se nas operações de remoção do material 
constituinte do terreno nos locais onde a implantação da geometria projetada requer 
a sua remoção, ou escavação de áreas de empréstimo de material, incluindo a carga e 
o transporte dos materiais para seu destino final: aterro ou depósito de materiais de 
excedentes. 

As operações de escavação e carga compreendem: 

a) escavação e carga do material em áreas de corte até o greide de 
terraplenagem; 

b) escavação e carga de material em áreas de corte situadas abaixo do greide 
de terraplenagem no caso em que o subleito é constituído por materiais impróprios, 
na espessura fixada em projeto ou pela fiscalização; 

c) escavação e carga de material de degraus ou arrasamentos nos 
alargamentos de aterros existentes; 

d) escavação e carga de material de degrau em terrenos de fundação 
fortemente inclinados; 

e) escavação e carga de material, quando houver necessidade de remoção da 
camada vegetal, em profundidades estabelecidas em projeto; 

f) escavação e carga de materiais de área de empréstimos; 

g) escavação com equipamento convencional de terraplenagem, destinados A 
ALTERAÇÃO DE CURSOS d'água objetivando eliminar travessias ou posicioná-las de 
forma mais conveniente em relação ao traçado, os assim chamados corta-rio. 

Compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar e seixos rolados 
ou não com diâmetro máximo de seguindo o projeto. 

Em geral todos os materiais são escavados por tratores escavo-transportadores de 
pneus, empurrados por tratores esteiras de peso compatível ou por escavadeiras 
hidráulicas. 

Sua escavação não exige o emprego de explosivo. 

Todas as escavações devem ser executadas nas larguras e com a inclinação dos taludes 
indicados no projeto. 

A operação de escavação deve ser precedida dos serviços de desmatamento, 
destocamento e limpeza. 

28 
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CONCORRENCIA N° 002/2023-CPL 

ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

PREÂMBULO 
CONCORRÊNCIA N°. /2023-CPL 
Processo N°. 

O MUNICÍPIO DE ARAME - MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Nova s/n, cidade 
de ARAME - MA, inscrito no CNPJ sob o n°  , neste ato representado pelo Secretario Municipal 
de   senhor    „ (endereço), (cidade)/MA, CEP:  , portador do CPF n°. 
  , doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa  CNPJ n'. 
 , estabelecida na  , neste ato representada por , CPF n°. e 
Cl n°  doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato conforme Processo e 
Concorrência supra referidas, tudo de acordo com a Lei 8.666/1993 e suas alterações, que se regerá mediante 
as Cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para implantação de pavimentação em 
bloquetes no município de Arame-MA, em conformidade com o respectivo Projeto Básico (Anexo I), vinculados 
ao Edital da Concorrência n° /2023-CPL. 
1.2 — Os materiais utilizados na obra deverão obedecer todas as exigências da ABNT, e os serviços realizados 
deverão ser executados sob a orientação de pessoal especializado. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR 
2.1 — Pela execução do serviço or contratado o MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA a importância total de 
R$    ), em moeda corrente nacional, conforme prestação dos serviços. 

2.1.1 — No preço total acima estabelecido está compreendido todo o fornecimento de material e prestação de 
serviço para execução do objeto ora contratado incluindo, exemplificativamente: equipamentos, ferramentas, 
instrumentos, combustíveis, lubrificantes, transporte de pessoal e materiais, as despesas com leis sociais e 
trabalhistas, impostos, licenças, emolumentos fiscais e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, 
inclusive lucro, todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o serviço contratado, inclusive as 
despesas com os serviços auxiliares quando necessários para o cumprimento integral das disposições 
contratuais até o termo final do presente Contrato, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da 
CONTRATADA, a título de revisão de preço ou reembolso, seja a que título for. 
2.2 — A CONTRATADA deverá recc!her o INSS da obra, em matrícula própria, em nome da Prefeitura Municipal 
de ARAME - MA, que será encaminhada junto ao PAF-INSS pela CONTRATADA, vinculando o recolhimento à 
obra específica. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PAGAMENTO 

3.1 — O pagamento será efetuado de acordo com o andamento das obras, conforme cronograma físico-
financeiro, em até 30 (trinta) dias, mediante vistoria e emissão de Laudo Técnico pelo Setor de Engenharia da 
municipalidade, desde que esteja conforme as condições estabelecidas no instrumento convocatório, no 
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contrato e a documentação fiscal ela via da Nota Fiscal ou Fatura) não contenham qualquer ressalva ou rasura 
quanto aos valores a serem pagos, até atingir o quantitativo contratado. 
3.2 — No ato da protocolização das Notas Fiscais/Faturas, a empresa licitante vencedora deverá apresentar: 
3.2.1 — Na 1a parcela: 
a) comprovação da matrícula da obra (cadastro específico do INSS); 
b) cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs); 
c) guia de Recolhimento da Previdência Social (GRPS/GPS); 
d) guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP); 
e) guia de Recolhimento do ISS; 
f) declaração da empresa, de que está com a escrituração contábil atualizada, assinada pelo contabilista e 
administrador responsável, bem como os demonstrativos do último exercício social da empresa. 
3.2.2 — A liberação das demais parcelas fica condicionada a apresentação dos documentos mencionados nas 
alíneas "c", "d", "e" e "f' do item 3.2.1. desta cláusula. 
3.2.3 — A última parcela fica condicionada à apresentação dos documentos elencados nas alíneas "c", "d", "e" e 
"f' do item 3.2.1. desta cláusula, Certidão Negativa de Débito/INSS referente a obra executada, visando também 
a averbação junto ao Registro de Imóveis e ao recebimento provisório da obra 
3.3 — Os documentos fiscais emitidos deverão ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora 
da licitação. 
3.4 — Nos documentos de cobrança deverão constar, obrigatoriamente, além das informações usuais e legais 
(nome da empresa, CNPJ, data, etc.): 
a) número, data de assinatura e objeto do instrumento contratual ou do documento que autorizar o fornecimento 
do objeto ora licitado, apresentando discriminadamente os serviços executados e o período de execução; 
b) nome e código do banco, nome, código e endereço da agência (com dígito verificador) e o número da conta 
corrente (com dígito verificador) onde deverá ser creditado o valor correspondente. 
c) destaque do valor destinado à retenção do INSS e ISS, conforme legislação em vigor. 
3.5 — Os pagamentos serão efetuados através de estabelecimento bancário em nome da contratada. 
3.6 — O simples depósito ou remessa da quantia devida em, ou para a conta corrente do fornecedor, resultará 
automaticamente no pagamento pelo MUNICÍPIO/ ARAME - MA, e na quitação, pelo fornecedor, dos valores 
depositados ou remetidos, não constituindo em mora o MUNICÍPIO/ ARAME - MA qualquer atraso decorrente 
de culpa do estabelecimento bancário. 
3.7 — Não será permitido à CONTRATADA negociar com terceiros as faturas emitidas contra o 
MUNICÍPIO/ARAME - MA, sob pena de multa e rescisão contratual. 
3.8 — Os documentos de cobrança apresentados pela CONTRATADA, bem como o documento de cobrança 
final, serão pagos após a dedução das importâncias que, a qualquer título, nas condições estipuladas no 
Contrato ou outras especialmente acordadas, sejam devidas ao MUNICÍPIO. 
3.9 — Os documentos de cobrança deverão ser apresentados em original, discriminando o valor relativo aos 
materiais, o valor referente aos serviços, com destaque do valor destinado à retenção do INSS e do ISSQN, 
conforme legislação em vigor. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste instrumento correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
ORGAO —11: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 
1101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 
15 451 0011 1.013 — IMPLANTAÇÃO, PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇAO DE VIAS PÚBLICAS 
3.3.30.39 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
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CLÁUSULA QUINTA— DA GARANTIA DA OBRA 
O objeto do presente instrumento tem garantia de 5 (cinco) anos consoante dispõe o art. 1.245 do Código Civil 
Brasil, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a CONTRATADA responsável por todos os encargos 
decorrentes disso. 

CLÁUSULA SEXTA— DA GARANTIA CONTRATUAL 
A execução integral do objeto contratual e demais obrigações previstas neste instrumento será garantida pela 
CONTRATADA, de acordo com uma das modalidades previstas no art. 56, da Lei no 8.666/93, no percentual 
de 5% (cinco por cento) do valor total da contratação, a qual deverá ser apresentada quando da assinatura da 
Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA SÉTIMA —DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 
7.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 
7.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
7.3.1. No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente 
aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 6, de 6 de julho de 2018. 
7.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
7.5. Microempreendedor individual (MEI) com sede no Município de Arame- MA 

CLÁUSULA OITAVA — DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
A fiscalização da obra será executada pelo Setor de Engenharia da municipalidade. 
8.1 - O representante do MUNICÍPIO anotará em livro próprio "DIÁRIO DE OBRAS" todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassem a sua competência serão solicitadas a seus 
superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA NONA — DOS PRAZOS 
9.1 — A CONTRATADA obriga-se a entregar as obras ora licitadas no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) 
dias, obedecendo ao andamento previsto no Cronograma de Execução/Desembolso constante da proposta, 
possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação do MUNICÍPIO, quando da ocorrência de fato 
superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 8.1.1 — Os prazos relativos à entrega 
das obras ora licitadas serão corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 
9.1.2 — A execução da obra deverá ser iniciada, no máximo dentro de 5 (cinco) dias, a contar da data da ordem 
de início de serviços. 
9.1.3 — O MUNICÍPIO emitirá Ordem de Serviço, após assinatura do Contrato com o Município de ARAME - 
MA, através da Secretaria Municipal de Obras e Transporte, que será enviada à empresa CONTRATADA 
através de e-mail ou outro meio que julgar conveniente. 
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9.2 — A CONTRATADA deverá recolher o INSS da obra, em matrícula própria, em nome da Prefeitura Municipal 
de ARAME - MA, que será encaminhada junto ao PAF-INSS pela CONTRATADA, vinculando o recolhimento à 
obra específica. 
9.3 - A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA/RS ou no CAU/RS deverá ser apresentada no 
prazo de 3 (três) dias, a contar da data de assinatura da Ordem de Serviço. 
9.4 — Os prazos deverão ser observados rigorosamente, sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa. 
9.5 — A inexecução total ou parcial na execução do serviço, no caso de uma das partes deixarem de cumprir 
qualquer de suas obrigações, ensejará a rescisão contratual com as consequências previstas neste instrumento, 
além das disposições estabelecidas na Lei Federal no 8.666/93 e alterações 
9.6 — A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, terá início a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser aditivado nos termos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
10.1 — A aceitação provisória do serviço dar-se-á a cada apresentação de Laudo Técnico fornecido pelo Setor 
de Engenharia da municipalidade. 
10.2 — A aceitação definitiva dos serviços dar-se-á após sua execução total e apresentação de Laudo Técnico 
conclusivo fornecido pelo Setor de Engenharia da municipalidade e após a assinatura, pelas partes 
contratantes, do Termo de Recebimento Definitivo (TRD) emitido pelo MUNICÍPIO. 
10.3 — A aceitação definitiva e total do objeto ora licitado pelo MUNICÍPIO e a assinatura do TRD dar-se-á dentro 
de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da entrega total do objeto ora licitado. 
10.4 — No caso de não aposição da assinatura no TRD pela CONTRATADA, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias corridos, ficará implícita a concordância pela mesma, com o teor do referido Termo e será dado por 
encerrado o Contrato. 
10.5 —Antes da assinatura do TRD, a CONTRATADA deverá atender a todas as exigências da FISCALIZAÇÃO, 
relacionadas com a correção de quaisquer imperfeições ou defeitos verificados, corrigindo-os, sem quaisquer 
ônus para o MUNICÍPIO, bem como demais pendências porventura existentes. 
10.6 — Encontrados defeitos, erros ou imperfeições no fornecimento do objeto ora licitado, o TRD só será 
assinado depois de sanados os defeitos ou falhas de execução apontadas pelo MUNICÍPIO. 
10.7 — A assinatura do TRD, cuja data fixará o início da contagem dos prazos de garantia previstos na Legislação 
Civil, não implica em eximir a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações a que se referem aquelas 
leis e este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS 
11.1 — Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em 
decorrência, direta ou indireta, do Contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA, sem direito a reembolso. O MUNICÍPIO, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos 
que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos 
legais. 
11.1.1 — Na apresentação do preço da obra será levada em conta a inclusão dos tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre a execução dos serviços, não cabendo 
qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou 
reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
11.1.2 — Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus 
preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer 
natureza não incidentes sobre a realização dos serviços contratados, tais valores serão imediatamente 
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excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao MUNICIPIO dos valores 
porventura pagos à CONTRATADA, atualizados monetariamente. 
11.2 — Se, durante o prazo de vigência do Contrato, ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos 
tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer 
natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a 
majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às 
modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas 
alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre 
ao MUNICIP10. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
12.1 — Dos direitos: 
12.1.1. Do MUNICÍPIO: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 
12.1.2. Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 
12.2 — Das obrigações: 
12.2.1. Do MUNICÍPIO: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar a CONTRADADA as condições necessárias à regular a execução do contrato. 
12.2.2. Da CONTRATADA: 
a) prestar os serviços na forma ajustada; 
b) manter no local da obra ou serviço, preposto, aceito pelo MUNICIPIO, para representá-la na execução do 
contrato. O preposto, deverá ser profissional legalmente habilitado (CREA), conforme documentação 
apresentada para o cadastro desta licitação. 
c) manter local junto a obra e durante o andamento das obras, onde deverá ficar disponível toda a 
documentação relativa a obra, bem como registro de empregados e documentos conexos. 
d) disponibilizar laboratorista e auxiliares durante a execução da obra, bem como relatório dos ensaios do 
controle tecnológico. e) disponibilizar equipe de topografia do início até o término da obra. 
f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto licitado 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
g) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
h) assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, 
bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
i) efetuar o registro de empreitada no CREA, em observância ao disposto na Lei No 6.496, de 7 de dezembro 
de 1977. 
j) providenciar a instalação de placas antes do início das obras, de acordo com o Projeto Básico. 
k) sinalizar o local das obras e/ou serviços adequadamente, às suas expensas, tendo em vista o trânsito de 
veículos e pedestres; 
I) remover, após a conclusão dos trabalhos, os entulhos, restos de materiais e lixos de qualquer natureza 
provenientes dos serviços objeto do presente contrato, entregando o local limpo e em condições de uso. 
m) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
n) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 
CNPJ: 12.542.767/0001-21 

Rua Nova, SN, Centro CEP: 65.945-000 

o) cumprir e fazer todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, obrigando seus 
empregados a trabalhar com equipamentos individuais adequados. 
12.2.2.1 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos referidos neste item, bem como as 
de sua responsabilidade não especificadas neste instrumento, não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade 
de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
13.1 — Serão aplicadas multas no valor de 0,5% (um quinto por cento) do valor total corrigido do Contrato, por 
dia de atraso, em relação ao prazo final para a entrega do objeto. 
13.2 — Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total corrigido da contratação, quando a 
CONTRATADA: 
a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem a concordância expressa da 
CONTRATANTE; 
c) entregar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independentemente da 
obrigação de efetuar as correções necessárias as suas expensas; 
d) desatender às determinações da fiscalização; 
e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas 
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida; 
f) recusar-se a entregar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços contratados; 
g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência ou imperícia, dolo ou má-fé, 
venha a causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, independente da obrigação da CONTRATADA em reparar os 
danos causados. 
h) negociar com terceiros as faturas emitidas contra a CONTRATANTE. 
13.3 —As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
13.4 — A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por 
escrito pelo MUNICÍPIO à CONTRATADA, após o regular processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DA RESCISÃO 
14.1 — O MUNICÍPIO poderá rescindir o Contrato, sem que assista à CONTRATADA qualquer direito de 
indenização ou de retenção, nos seguintes casos: 
14.1.1 — Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos. 
14.1.2 — Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos. 
14.1.3 — Subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, sem a prévia anuência expressa do MUNICÍPIO. 
14.1.4 — Cessão total ou parcial dos créditos decorrentes do Contrato a terceiros, sem prévia e expressa 
autorização do MUNICÍPIO. 
14.1.5 — Decretação da falência, ou instauração da insolvência civil da CONTRATADA. 
14.1.6— Dissolução da sociedade da CONTRATADA. 
14.1.7 — Suspensão dos serviços por determinação de autoridade competente, por prazo contínuo maior que 
120 (cento e vinte) dias, por razões que independam da vontade do MUNICÍPIO e/ou da CONTRATADA. 
14.1.8 — Razões de interesse público e de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera a que está subordinada o MUNICÍPIO. 
14.1.9 — Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de execução do 
Contrato. 
14.2 — Ocorrendo a rescisão com base no item 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, sem que haja culpa da CONTRATADA, 
esta terá direito ao pagamento devido pela execução do Contrato até a data de rescisão. 
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14.3 — Rescindido o Contrato, o MUNICÍPIO imitir-se-á na posse imediata e exclusiva dos serviços executados 
entregando-os a quem ela bem entender, sem qualquer consulta ou interferência da CONTRATADA, que 
responderá na forma legal e contratual pela infração ou execução inadequada que tenha dado causa à rescisão. 

14.3.1 — Neste caso, fica a CONTRATADA obrigada a reembolsar o MUNICÍPIO pelo que esta tiver de 
despender além do preço estimado do Contrato, e a ressarcir perdas e danos que a mesma venha a sofrer em 
conseqüência da rescisão em tela. 
14.4 — Caso o MUNICÍPIO decida não rescindir o Contrato nos termos desta Cláusula, e sem prejuízo das 
penalidades previstas, poderá a seu exclusivo critério, suspender a sua execução e sustar o pagamento de 
documentos de cobrança até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
14.5 — A rescisão acarretará as seguintes conseqüências imediatas: 
14.5.1 — Retenção dos créditos decorrentes do Contrato, ou de quaisquer outras contratações que a 
CONTRATADA mantenha com o MUNICÍPIO para compensação, até o limite dos prejuízos a ela causados. 
14.5.2 — Na hipótese do valor dos créditos não serem suficientes para cobrir as perdas e danos causados pela 
CONTRATADA ao MUNICÍPIO, fica a CONTRATADA obrigada ao complemento do valor a ser indenizado. 
14.6 — Este contrato poderá ser rescindido, ainda: 
14.6.1 — amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; e 
14.6.2 —judicialmente, nos termos da legislação. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
15. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n° 8.666/93, desde 
que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, 
adequadas a este Contrato. 
15.1 - A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente este contrato nos seguintes casos: 
15.2 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; e 
15.9 - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 
16.No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento),conforme disposto no artigo 65, 
parágrafos 10 e 2°, da Lei no 8.666/93. 
16.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 
16.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 
16.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 
resultantes do acordo celebrado entre as partes. 
16.4 - Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no 
local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO REAJUSTE 

17.1. Os preços contratuais, em Reais, poderão ser reajustados pelos índices utilizados pelo DNIT, para o 
setor Rodoviário, apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas, após decorrido 01(um) ano do 
mês base da proposta que deverá ser o mesmo do orçamento preestabelecido no edital, nos termos do 
ART. 3° § 1° da Lei n° 10.192, de 14/02/01. 

Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula: 
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R=V [1-lo ] 

lo 

Onde: 

R = Valor do reajuste procurado. 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados. 

lo = índice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta. 

I = índice final - correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. 

17.2. A aplicação do reajuste se fará a partir do 130 mês após a data-limite da apresentação da proposta de onek 
preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 
12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses. 

17.3. A data base de referência da Proposta de Preços será a data de apresentação da Proposta de Preços, 
e os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 

17.4. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

17.5. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

17.6. Para itens de contratos que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que 
compõem esses itens deverão ser desmembrados passando cada parcela a ser corrigida pelo seu 
respectivo índice. Aplica-se a Instrução de Serviço DG/DNIT N o 02/2002 de 09/09/2002. 
17.7. Não se admitirá, nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 
17.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
17.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
17.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 
17.11. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.12. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos desta Cláusula. 

17.13. O reajuste poderá ser formalizado por meio de Apostilamento ao presente Contrato vigente. 

CLÁUSULA DEZOITO - DO REEQUIL1BRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1. Os preços unitários e o saldo deste Contrato poderão ser revistos para assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro, considerando a relação de equivalência formada pelo conjunto dos encargos 
impostos pela Administração e pela remuneração proposta pela CONTRATADA, a teor do disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal. 

18.1.1. O pedido de Revisão poderá ser formalizado a qualquer momento durante o prazo de vigência deste 
Contrato. 

18.2. A revisão tem por finalidade restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial deste Contrato, nas seguintes hipóteses 
previstas no art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n°8.666/1993: 

a) sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
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ou impeditivos da execução do ajustado; 

b) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual. 

18.3. A CONTRATADA deverá encaminhar a Comissão de Fiscalização o pedido de Revisão com as devidas 
justificativas, acompanhado de documentação que comprove a ocorrência de uma das hipóteses indicadas 
no item anterior e de Planilha Orçamentária que demonstre a defasagem de preços ensejadora do 
desequilíbrio deste Contrato. 

18.4. A Administração deverá examinar a situação originária, à época da apresentação da Proposta de 
Preços, e a situação posterior constante no pedido da CONTRATADA, podendo solicitar documentos 
adicionais. 

18.5. O CONTRATANTE recusará o pedido de Revisão diante das seguintes situações: 

a) ausência de elevação dos encargos; 

b) ocorrência do evento anterior à formulação da Proposta; 

c) ausência de nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; 

d) culpa exclusiva da CONTRATADA pela majoração de seus encargos. 

18.6. A Revisão do Contrato será formalizada mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA VINCULAÇÃO 
O presente Contrato está vinculado a Concorrência n°  /2023. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
É parte integrante deste Contrato o Projeto Básico (Anexo I), bem como a Proposta da CONTRATADA 

constante no Processo Licitatório, Concorrência n° /2023. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA— DO FORO 
Fica eleito o Foro de ARAME - MA, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. E, por 
estarem assim ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em quatro vias, na presença 

de duas testemunhas, para que surta seus efeitos legais, ficando cada parte com uma via assinada de igual 

teor e forma. 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

ARAME - MA, de de 2023 

MUNICÍPIO DE ARAME - MA 
CNPJ:  

Secretario Municipal de 
Contratante 

EMPRESA VENCEDORA 
Sr Xxxxxxxxx 
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Testemunhas: 

 has: 

Rua Nova, 'entro Arame -MÁ. CEP 65.945-000 

.!\-laranWo - Brasil 
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CONCORRENCIA N° 002/2023-CPL 

ANEXO III 
(utilizar, se. possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 
CONCORRENCIA N°. 002/2023-CPL 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

0(s) abaixo assinado(s), na qualijade de responsável(veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa), 
inscrita no CNPJ sob o n° DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,  acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Por ser a expressão da verdade, firmo esta para todos os efeitos decorrentes da Licitação supra referida. 

Nome do Município /UF, de de 

Identificação (Razão social do proponente) 
Assinatura do Responsável da rn presa. 
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CONCORRENCIA N° /2023-CPL 

ANEXO IV 
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 
CONCORREN CIA N°. /2023-CPL 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

1. O prazo de validade de nossa proposta é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data da 
abertura da licitação. 

2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas, que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

3. Declaramos possuir instalações, pessoal especializado, máquinas e equipamentos, os quais deverão 
estar disponíveis nas quantidades e qualidades mínimas necessárias ao cumprimento do objeto da 
presente licitação. 

4. Nos comprometemos a utilizar, além dos profissionais já indicados no "Documento de Habilitação", a 
equipe técnica e administrativa, que forem necessários à perfeita execução dos serviços, como também 
nos comprometemos a suplementar o pessoal e/ou substituir elementos de nosso pessoal, desde que 
assim exija a fiscalização da Prefeitura Municipal de ARAME - MA, sem que isso implique em 
reequilíbrio de custos. 

5. Por fim, apresentamos nossa proposta comercial, conforme tabela 01, já incluídas todas as despesas 
necessárias à perfeita execução dos serviços, inclusive materiais a serem utilizados, equipamentos, 
mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e taxas de qualquer 
espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução dos serviços e seus preços, conforme projetos e planilhas de custos unitários e totais, 
cronograma físico-financeiro, nos termos do Edital da Concorrência n° /2023-CPL e seus anexos. 

Nome do Município /UF,  de de 

Identificação (Razão social do proponente) / e assinatura do Responsável 

A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA e CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, de cada lote que desejar 
concorrer, DEVERÃO ser entregues junto com a carta proposta, nos termos do subitem IX, do edital, 
assinada pelo responsável da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s) indicados na alínea "a", 
do subitem 8.1.3, deste edital, para acompanhar a execução do objeto desta licitação. 
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CONCORRENCIA N° /2023-CPL 

ANEXO V 
(utilizar, C3 possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 
CONCORRENCIA N°. 002/2023-CPL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

0(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa) 
inscrita no CNPJ sob o n° .  DECLARA, para fins de participação na 
CONCORRÊNCIA em epígrafe, sob as penas da lei, que até a presente data inexiste (m) fato (s) impeditivo 
(s) para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser a expressão da verdade, firmo esta para todos os efeitos decorrentes da Licitação supra referida. 

Nome do Município /UF de de 

Identificação (Razão social do proponente) 
Assinatura do Responsável da empresa. 
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CONCORRENCIA N° 002/2023-CPL 

ANEXO VI 
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 
CONCORRENCIA N°. 002/2023-CPL 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n°  , por 
intermédio de seu representante legal Sr.(a)  , inscrito(a) no CPF sob o n° 
 , DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA - ME, conforme inciso I do art. 3.° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme inciso II do art. 3.° da Lei Complementar n° 123 
de 14/12/2006. 

( ) EQUIPARADA, nos termos da LEI n° / , (especificar). 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 40 do art 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva abaixo) 

3 0 a Lei 

( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 10 da Lei Complementar n° 123/2006 para a regularização, estando ciente que, do 
contrário, haverá decadência do direito à contratação, como também sujeição às sanções previstas no art. 
81 da Lei n° 8.666/1993. 

Nome do Município /UF, de de 

Ide' tificação (Razão social do proponente) 
Assinatura do Responsável da empresa. 
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CONCORRENCIA N° 002/2023-CPL 

ANEXO VII 
(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME - MA 
CONCORRENCIA N°. /2023-CPL 

CARTA CREDENCIAL 

0(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa), 
inscrita no CNPJ sob o n°.     vem pela presente informar a V. Sa. que o(a) Sr. (a) 
 (nome do representante) , Carteira de Identidade n°. (ou documento 
equivalente com foto), é pessoa designada para acompanhar a CONCORRÊNCIA em epígrafe, podendo 
praticar atos concernentes à lic.tação em nome da empresa, transigir, renunciar o exercício de direito de 
recurso, requerer, assinar, enfim, praticar os atos que forem precisos para o fiel cumprimento do presente 
credenciamento. 

Nome do Município /UF, de de 

Identificação (Razão social do proponente) 
Assinatura do Responsável da empresa. 


